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PROCESSO DE MONITORAMENTO. VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO. PRINCÍPIO DO INTERESSE PÚBLICO. MANIFESTAÇÃO DO 
RESPONSÁVEL. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE PARA COMPROVAR O CUMPRIMENTO DA DECISÃO. REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. 
POSSÍVEL IMPACTO NO CUMPRIMENTO DA DECISÃO. SOBRESTAMENTO PARA AGUARDAR A PUBLICAÇÃO DO EIDTAL. 

1. A documentação enviada pelo responsável não foi suficiente para demonstrar o cumprimento das determinações; 

2. Atos preparatórios para realização de novo concurso público na Assemblei Legislativa do Estado de Rondônia. 

3. Sobrestamento dos autos para aguardar a publicação do edital do certame. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0184/2024-GABOPD. 

1.                    Trata-se de verificação do cumprimento do item III, “a” e “b”, do Acórdão APL-TC 00021/20, proferido nos autos n. 00490/19/TCE-RO, em que se 
analisou denúncia de irregularidade formulada pelos candidatos aprovados no concurso público da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia (ALE/RO), 
onde denunciaram possíveis irregularidades no âmbito da ALE/RO, em face do atraso na homologação do resultado dos editais de concurso público n. 1 e 2, de 
08 de maio de 2018; da existência de servidores nomeados para cargos em comissão que não exercem funções de chefia, direção ou assessoramento; e, ainda, 
da desproporcionalidade entre o número de servidores efetivos e os que desempenham cargos comissionados no Poder Legislativo Estadual. 

 2.                    Ao fim, após todo o trâmite processual, os autos foram submetidos a julgamento perante o colendo Tribunal Pleno desta Corte, oportunidade em 
que foi proferido o Acórdão APL-TC 00181/23 (ID=1494604), nos seguintes termos: 

 I – Considerar não atendidas as determinações constantes no item III, “a” e “b”, do Acórdão APL-TC 00021/20; 

II– Multar o Senhor Alex Mendonça Alves, CPF n. ***.898.372-**, ex- presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia (2021/2022), pelo não 
atendimento das determinações constantes no item III, “a” e “b”, do Acórdão APL-TC 00021/20 no prazo fixado, no valor individualizado de R$ 2.430,00 (dois mil, 
quatrocentos e trinta reais), equivalente a 3% do valor descrito no caput do art. 55 da Lei Complementar n. 154/96 (atualizada pela Portaria n. 1.162/12), com 
escopo no inciso IV do artigo 55 da Lei Complementar Estadual 154/96 c/c o inciso IV do artigo 103, do Regimento Interno; 

PROCESSO N.: 490/2019 –TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: 
ASSUNTO: 

Verificação de Cumprimento de Acórdão. 
Monitoramento para verificar o cumprimento do item III, “a” e “b”, do Acórdão APL-TC 00021/20. 

JURISDICIONADO: 
INTERESSADOS: 
  
  
  
  
  
  
RESPONSÁVEIS: 
  
  
  
  
  
  
ADVOGADOS: 
  
  
  
 SUSPEIÇÕES: 
 RELATOR: 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia – ALE/RO. 
Cynoê Gonçalves Blodow (CPF: ***.205.562-**); 
Leilane de Oliveira Guerra (CPF: ***.311.582-**); 
Antônio Carlos da Silva Albuquerque (CPF: ***.892.102-**); 
Diogo Soares da Silva (CPF: ***.841.752-**); 
Ângelo Ruan Oliveira do Nascimento (CPF: ***.980.552-**); 
Deison da Silva Marques (CPF: ***.015.542-**). 
Laerte Gomes (CPF: ***.890.901-**), Ex-Presidente da ALE/RO 
(2019/2020); 
Alex Mendonça Alves (CPF: ***.898.372-**), Ex-Presidente 
da ALE/RO (2021/2022); 
Marcelo Cruz da Silva (CPF: ***308.482-**) Atual Presidente da ALE/RO. 
Márcio Melo Nogueira, OAB/RO n. 2.827; 
Diego de Paiva Vasconcelos, OAB/RO n. 2.013; 
Rochilmer Mello da Rocha Filho, OAB/RO n. 635;       
Walter Matheus Bernardino Silva, OAB/RO n. 3.716; 
Arthur Nobre Borges, OAB/RO n. 11.992; 
Luciano José da Silva, OAB/RO n. 5.013; 
Cristiano Polla Soares, OAB/MT n. 29.893/B. 
Conselheiros Edilson de Sousa Silva, Francisco Carvalho da Silva, Jailson Viana de Almeida e Wilber Carlos dos Santos Coimbra. 
Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 
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III – Fixar ao Senhor Alex Mendonça Alves, CPF n. *.898.372-**, o prazo de 30 (trinta) dias, contados na forma da legislação em vigor, para proceder o 
recolhimento do valor consignado no item II à conta do Fundo de Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Contas – FDI/TCER (Banco do Brasil, agência 
2757-X, conta corrente n. 8358-5), nos termos do inciso III do art. 3º da Lei Complementar Estadual 194/1997, comprovando a esta Corte, sendo que, decorrido o 
prazo fixado, sem o devido recolhimento, o valor correspondente à pena de multa será atualizado monetariamente, nos termos do artigo 56 da LC n. 154/96; 

IV – Determinar que, transitado em julgado sem o recolhimento da multa consignada no item III deste acórdão, seja iniciada a cobrança judicial, nos termos do 
inciso II do artigo 27 e artigo 56 da Lei Complementar Estadual 154/1996 c/c o inciso II do artigo 36 do Regimento Interno desta Corte; 

V – Determinar ao Senhor Marcelo Cruz da Silva, CPF n. ***.309.482-**, atual Presidente da ALE/RO, para que comprove o cumprimento das determinações 
constantes do item III, “a” e “b”, do Acórdão APL-TC 00021/20 ou, em atenção à proposta de conciliação recentemente realizada no bojo da Apelação n. 6462-
62.2015.8.22.0000 em sede da Ação Civil Pública n. 0005934- 93.2013.8.22.0001, em trâmite no TJ/RO, apresente justificativas detalhadas se a contratação de 
empresa para promover “Ajustes e aprimoramento da estrutura dos cargos em comissão e funções de confiança” poderá trazer elementos concretos que possam 
subsidiar os cumprimento das determinações contidas no item III, alíneas “a” e “b” do Acórdão APL-TC 00021/20; 

VI – Dar ciência deste acórdão aos Senhores Laerte Gomes, CPF n. ***.890.901-**; e Alex Mendonça Alves (CPF: ***.898.372-**) ex-presidentes da Assembleia 
Legislativa do Estado de Rondônia; e ao Senhor Marcelo Cruz da Silva (CPF: ***308.482-**), atual Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia; 
bem como aos interessados e advogados constantes no cabeçalho deste acórdão, por meio do Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
(DOeTCE/RO), informando-os que o inteiro teor estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.tcero.tc.br, menu: consulta processual, link PCe, 
apondo-se o número deste Processo e o código eletrônico gerado pelo sistema; 

VII – Intimar o Ministério Público de Contas, acerca do teor deste acórdão, nos termos do art. 30, § 10 do RITCE/RO. 

VIII – Autorizar, desde já, a utilização dos meios de TI e dos aplicativos de mensagens para a comunicação dos atos processuais; 

 3.                     Devidamente publicado e expedidas as notificações necessárias, sem interposição de recurso, o acórdão mencionado transitou em julgado em 
7.12.2023, conforme certidão acostada no ID=1508074. 

 4.                     Posteriormente, decorreu o prazo legal sem que o responsável, Senhor Marcelo Cruz da Silva, apresentasse documentação referente ao item V 
do acórdão APL-TC 00181/23. 

 5.                     Ante a ausência de resposta do responsável, este relator proferiu a Decisão Monocrática n. 64/2024 (ID=1559213) determinando nova intimação 
do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia (ALE/RO), a fim de dar cumprimento à determinação contida no item V do Acórdão APL-TC 
00181/23, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de incorrer na multa prevista no art. 55, IV da Lei Complementar n. 154/96 c/c art. 103, inciso IV, do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

 6.                     Conforme a certidão técnica de ID=1581628, o Senhor Marcelo Cruz da Silva, Presidente da ALE/RO, apresentou a documentação de protocolo 
n. 03081/24 em 30.6.2024, intempestivamente. 

 7.                     A Unidade Técnica analisou a documentação apresentada no Relatório de ID=1612333, e concluiu pelo não cumprimento material das 
determinações do item III, “a” e “b”, do Acórdão APLTC 00021/2020, propondo a este Relator decidir pelo descumprimento das determinações e para reiterar ao 
Senhor Marcelo Cruz comprove a cumprimento das determinações pendentes ou, em atenção à proposta de conciliação recentemente realizada no bojo da 
Apelação n. 6462- 62.2015.8.22.0000 em sede da Ação Civil Pública n. 0005934- 93.2013.8.22.0001, em trâmite no TJ/RO, apresente justificativas detalhadas se 
a contratação de empresa para promover “Ajustes e aprimoramento da estrutura dos cargos em comissão e funções de confiança” poderá trazer elementos 
concretos que possam subsidiar os cumprimento dessas determinações, conforme item V da Decisão Monocrática n. 0064/2024-GABOPD (ID=1559213). 

 8.                     É o relatório. 

 9.                     Constatado o descumprimento do decisum (APL-TC 00021/20), foi proferido o Acórdão APL-TC 00181/23, nos termos do qual foi aplicada multa 
ao Senhor Alex Mendonça Alves, CPF n. ***.898.372-**, ex-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia (2021/2022), com fundamento no 
inciso IV do artigo 55 da Lei Complementar Estadual 154/96 c/c o inciso IV do artigo 103, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

 10.                   Ademais, foi determinado para que o atual Presidente da ALE/RO, o Senhor Marcelo Cruz da Silva, CPF n. ***.309.482-**, comprovasse o 
cumprimento das determinações do Acórdão APL-TC 00021/20 ou apresentasse justificativas detalhadas sobre a contratação de empresa para realizar ajustes 
na estrutura dos cargos em comissão e funções de confiança, em relação à proposta de conciliação recentemente apresentada ao Tribunal de Justiça do Estado 
de Rondônia, conforme alínea “a” e “b” do item III, do Acórdão APL-TC 00021/20. 

 11.                   Na documentação de Protocolo n. 3081/24, de 28.5.2024, o Senhor Marcelo Cruz informou o acordo firmado no âmbito do Processo Judicial n. 
002685- 43.2022.8.22.8000, no qual a Assembleia Legislativa assumiu o compromisso de realizar concurso público com no mínimo 300 (trezentas) vagas para 
provimentos de cargos efetivos e cadastro de reserva, com previsão de publicação do edital de abertura para o julho de 2024. 

 12.                   Ainda informou que, visando alcançar a paridade de servidores comissionados com os efetivos, a ALE/RO assumiu o compromisso de exonerar, 
de forma escalonada, no mínimo 800 servidores puramente comissionados, em até um ano após a primeira posse dos aprovados no concurso. 

 13.                   Até o momento da prolação desta decisão, não foram juntadas aos autos novas informações acerca da realização de concurso público da 
ALE/RO. Ressalte-se que o último concurso realizado está próximo de perder sua validade. Em razão do Ato n. 26/2021-MD/ALE (publicado no DO-e-ALE/RO, n. 
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007, de 18.1.2021) que suspendeu o prazo de validade até o término da vigência do estado de calamidade pública, o novo prazo de validade do concurso vai até 
29 de setembro de 2024 para o cargo Analista Legislativo – Arquitetura, e até 03 de setembro de 2023 para os demais cargos. 

 14.                   Ressalte-se que foi publicada a Lei Complementar n. 1.237, de 5.6.2024, no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 101, de 5.6.2024, oriunda do 
Projeto de Lei Complementar n. 75/24, com a finalidade de viabilizar o provimento de 248 (duzentos e quarenta e oito) cargos ao Quadro de Pessoal Permanente 
da Assembleia Legislativa de Rondônia, sendo, 52 para analistas legislativos, 194 para assistentes legislativos e 2 para consultores legislativos. 

 15.                   Em consulta ao site especializado em concursos públicos Gran Cursos Online[1] consta a cronologia dos atos preparatórios: a ALE/RO criou 
comissão interna para tratar do concurso público em 29.4.2024, prorrogou o prazo de conclusão dos trabalhos mais 30 (trinta) dias em 30.6.2024, e em 
28.8.2024 houve a divulgação de que a comissão está em fase final de ajustes. Abaixo transcrevo o cronograma dos atos realizados pela ALE/RO até aqui: 

 Concurso ALE RO: situação atual 

Veja abaixo o histórico da seleção: 

·                     28.8.2024 – Comissão em fase final de ajustes 

·                     30.6.2024 – Comissão prorrogada por mais 30 dias 

·                     27.5.2024 – Casa aprova PL que cria mais de 200 cargos 

·                     29.4.2024 – Comissão formada 

·                     10.4.2024 – Tratativas internas em fase de definir cargos e vagas 

·                     29.2.2024 – Anunciado 

·                     25.10.2023 – Mais nomeações 

·                     6.1.2023 – LOA 2023 sancionada indica novo concurso 

·                     1º.7.2023 – Previsão de tratativas sobre novo edital 

·                     23.8.2022 – Retomada da validade 

·                     13.1.2022 – Orçamento do Estado prevê concurso 

·                     12.2.2021 – Suspensão da validade 

 16.                   De fato, denota-se que a ALE/RO vem adotando os atos preparatórios necessários para a realização de concurso público. No endereço 
eletrônico da ALE-RO[2] consta notícia de que houve reunião da comissão do concurso no último dia 15 de agosto para a discussão dos detalhes finais do 
projeto básico do processo seletivo, bem como que há previsão de entregar o projeto básico finalizado até o dia 30.8.2024. No entanto, repise-se, até o momento 
desta decisão, não há nem nos autos, nem no site eletrônico da ALE/RO e demais portais de notícias a publicação do edital do certame. Desta forma, ainda não 
é possível analisar concretamente se este novo certame será apto para dar cumprimento às determinações em análise nestes autos. 

 17.                   Além disso, as determinações deste Tribunal de Contas no Acórdão APL-TC 00021/20 (ID=870269) foram claras no sentido de que a ALE/RO 
reduza o quantitativo de cargos exclusivamente comissionados da cota de cada Deputado Estadual, e não só que se atinja a proporcionalidade entre os cargos 
efetivos e comissionados. 

 18.                   O descumprimento destas determinações já foi detalhadamente analisado no Acórdão APL-TC n. 00181/23 (ID=1494604), e considerando que as 
informações da possível realização de concurso público ainda não foram suficientes para cumpri-las, entendo ser desnecessário repetir os fundamentos já 
expostos no mencionado Acórdão. 

 19.                   Portanto, convirjo com a Unidade Técnica no sentido que a ALE/RO ainda não atendeu as determinações desta Corte de Contas contidas nas 
alíneas “a” e “b”, item III do Acórdão APL-TC 00021/20. 

 20.                   No entanto, considerando que a realização do concurso público da ALE/RO é iminente, conforme os atos preparatórios aqui descritos, entendo 
ser razoável aguardar a publicação do edital do certame para que o responsável forneça justificativas mais detalhadas e precisas do impacto desta medida no 
cumprimento das determinações desta Corte de Contas. 

 21.                   Desta feita, considerando que a ALE/RO ainda iniciará os procedimentos licitatórios para escolha da banca responsável para a realização do 
certame, considero razoável sobrestar estes autos pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias para aguardar a publicação do edital do concurso público 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftn1
https://blog.grancursosonline.com.br/concurso-ale-ro-comissao-ajustes/
https://blog-static.infra.grancursosonline.com.br/wp-content/uploads/2024/07/02170114/concurso-ale-ro-prorrogacao-comissao.png
https://blog.grancursosonline.com.br/concurso-ale-ro-cargos-criados-para-novo-edital/
https://blog-static.infra.grancursosonline.com.br/wp-content/uploads/2024/04/29155744/concurso-ale-ro-formacao-de-comissao.pdf
https://blog.grancursosonline.com.br/concurso-ale-ro-cargos-em-definicao/
https://blog.grancursosonline.com.br/concurso-ale-ro-anunciado-2024/
https://blog-static.infra.grancursosonline.com.br/wp-content/uploads/2023/10/26163301/Concurso-ALE-RO-Nomeacoes.pdf
https://blog-static.infra.grancursosonline.com.br/wp-content/uploads/2023/01/24113517/Concursos-RO-LOA-2023.pdf
https://blog-static.infra.grancursosonline.com.br/wp-content/uploads/2021/02/12141316/Concurso-ALE-RO-suspensao-do-prazo-de-validade.pdf
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftn2
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anunciado. Caso haja a publicação neste ínterim, esta relatoria poderá agir de ofício e determinar o prosseguimento da marcha processual antes do final do 
prazo de sobrestamento. 

22.                   Ante o exposto, com fulcro no art. 100 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, decido: 

 I – Sobrestar os autos no Departamento do Pleno, com fundamento no artigo 247 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a fim de aguardar a publicação do edital de concurso da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia; 

 II – Dar ciência desta Decisão, via Ofício/Portal do Cidadão, ao atual Presidente da Assembleia Legislativa de Rondônia, Senhor Marcelo Cruz da Silva, CPF n. 
***.309.482-**, e via diário oficial eletrônico desta Corte, aos demais responsáveis e advogados indicados no cabeçalho, informando-os que o inteiro teor deste 
Decisum se encontra disponível para consulta por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br). 

III – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

IV – Determinar ao Departamento do Pleno que adote providências no sentido de publicar e dar cumprimento a esta Decisão. 

                                                     Porto Velho, data da assinatura eletrônica. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator 
A-II

 
[1] https://blog.grancursosonline.com.br/concurso-ale-ro/. Acesso em 2.9.2024. 
[2]https://www.al.ro.leg.br/noticias/assembleia-legislativa-define-ultimos-detalhes-do-ii-concurso-publico. Acesso em 2.9.2024. 

 
Poder Judiciário 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00621/24 

PROCESSO: 01862/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 01/2021. 
JURISDICIONADO: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 
INTERESSADA: Gabrielly Fernandes Rodrigues de Souza. 
 CPF n. ***.778.152-**. 
RESPONSÁVEIS: Lucas Niero Flores – Juiz de Direito. 
 CPF n. ***.503.649-**. 
 Rosa Solani Fernandes Lima – Assistente de Direção. 
 CPF: ***.182.802-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ATO DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO. 

1. O Tribunal de Contas é legitimado para apreciar, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, nos termos da Constituição 
Federal; 

2. A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, e é legitimada com a posterior nomeação e posse do interessado; 

3. O julgamento positivo e o respectivo registro devem ser determinados aos atos que atenderem aos princípios e normas legais, assim como observarem os 
mandamentos da Instrução Normativa n. 13/TCER-2004, desta Corte de Contas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro do ato de admissão de pessoal, para provimento de cargo público, 
decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021, de 1º.9.2021, 
publicado no Diário da Justiça n. 164, de 2.9.2021, com resultado final homologado e publicado no Diário da Justiça n. 58, de 29.3.2022, como tudo dos autos 
consta. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftnref2
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ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o ato de admissão da servidora abaixo relacionada, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021, de 1º.9.2021, publicado no Diário da Justiça n. 164, de 2.9.2021, com resultado final homologado 
e publicado no Diário da Justiça n. 58, de 29.3.2022; 

NOME CPF CARGO POSSE 

Gabrielly Fernandes Rodrigues de Souza ***.778.152-** Técnica Judiciária 22.4.2024 

II – Determinar o registro do ato admissional, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar n. 
154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro 
teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00622/24 

PROCESSO: 01773/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 001/2021. 
JURISDICIONADO: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 
INTERESSADOS: Ammanda Caslow Borghetti e outros. 
RESPONSÁVEIS: Rinaldo Forti da Silva – Juiz Secretário Geral. 
CPF n. ***.933.489-**. 
Gustavo Luiz Sevegnani Nicocelli – Secretário de Gestão de Pessoas. 
CPF n. ***.338.529-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO A LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. 
ARQUIVAMENTO. 

1. Os atos de admissão dos servidores públicos que atenderem aos requisitos da Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO e do artigo 37, inciso I, da 
Constituição Federal/88 são regulares, legitimados com a nomeação e posse em cargo público. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, 
publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022, 
como tudo dos autos consta. 
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ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legais os atos de admissão dos servidores abaixo relacionados, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final 
homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022; 

NOME CPF CARGO POSSE 

Ammanda Caslow Borghetti ***.358.182-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

Cristiani Franke ***.986.322-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

David Victor Ribeiro Pontes Simioni ***.971.502-** Técnico Judiciário 25.4.2024 

Eurilano Albuquerque Barbosa ***.589.802-** Técnico Judiciário 25.4.2024 

Jamile Cherem Gomes de Araújo Pereira ***.969.652-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

Januaria Maximiana Raquebaque de Oliveira ***.184.952-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

Jorge Henrique Pinheiro de Oliveira ***.115.302-** Técnico Judiciário 25.4.2024 

Larissa Yukare Silva Toda ***.521.012-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

Leane Abiorana de Macedo ***.015.002-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

Marlo Henrique Nunes Coelho ***.004.052-** Técnico Judiciário 25.4.2024 

Pablo Henrique de Souza Neres ***.493.072-** Técnico Judiciário 25.4.2024 

Rosania Sousa de Jesus Vasconcelos ***.647.022-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

Silvana Josefa Bizerra ***.451.602-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

Suail Rodrigues dos Santos ***.787.541-** Técnico Judiciário 25.4.2024 

II – Determinar o registro dos atos admissionais, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar 
n. 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao gestor do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 
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ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00623/24 

PROCESSO: 01865/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 001/2021. 
JURISDICIONADO: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 
INTERESSADO: Dartan Barros Rodrigues da Silva. 
 CPF n. ***.830.151-**. 
RESPONSÁVEIS: Rinaldo Forti da Silva – Juiz Secretário Geral. 
CPF n. ***.933.489-**. 
Gustavo Luiz Sevegnani Nicocelli – Secretário de Gestão de Pessoas. 
CPF n. ***.338.529-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO A LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. 
ARQUIVAMENTO. 

1. Os atos de admissão dos servidores públicos que atenderem aos requisitos da Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO e do artigo 37, inciso I, da 
Constituição Federal/88 são regulares, legitimados com a nomeação e posse em cargo público. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, 
publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o ato de admissão do servidor abaixo relacionado, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final 
homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022; 

NOME CPF CARGO POSSE 

Dartan Barros Rodrigues da Silva ***.830.151-** Técnico Judiciário 25.4.2024 

II – Determinar o registro do ato admissional, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar n. 
154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao gestor do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 
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ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00625/24 

PROCESSO: 01866/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 001/2021. 
JURISDICIONADO: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 
INTERESSADAS: Andia Nara de Oliveira e outras. 
RESPONSÁVEIS: Rinaldo Forti da Silva – Juiz Secretário Geral. 
CPF n. ***.933.489-**. 
Gustavo Luiz Sevegnani Nicocelli – Secretário de Gestão de Pessoas. 
CPF n. ***.338.529-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO A LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. 
ARQUIVAMENTO. 

1. Os atos de admissão dos servidores públicos que atenderem aos requisitos da Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO e do artigo 37, inciso I, da 
Constituição Federal/88 são regulares, legitimados com a nomeação e posse em cargo público. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, 
publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021 (ID=1590042), com resultado final homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 
29.3.2022 (ID=1590042), como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legais os atos de admissão das servidoras abaixo relacionadas, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final 
homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022; 

NOME CPF CARGO POSSE 

Andia Nara de Oliveira ***.871.932-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

Cecilia Gondim Lima Medeiros ***.266.503-** Analista Judiciária – Assistente Social 25.4.2024 

Vania de Oliveira Santos ***.380.992-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

II – Determinar o registro dos atos admissionais, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar 
n. 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao gestor do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
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(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00626/24 

PROCESSO: 01869/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 001/2021. 
JURISDICIONADO: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 
INTERESSADA: Júlia Pereira de Souza. 
 CPF n. ***.954.022-**. 
RESPONSÁVEIS: Rinaldo Forti da Silva – Juiz Secretário Geral. 
CPF n. ***.933.489-**. 
Gustavo Luiz Sevegnani Nicocelli – Secretário de Gestão de Pessoas. 
CPF n. ***.338.529-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO A LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. 
ARQUIVAMENTO. 

1. Os atos de admissão dos servidores públicos que atenderem aos requisitos da Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO e do artigo 37, inciso I, da 
Constituição Federal/88 são regulares, legitimados com a nomeação e posse em cargo público. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, 
publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o ato de admissão da servidora abaixo relacionada, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final 
homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022; 

NOME CPF CARGO POSSE 

Júlia Pereira de Souza ***.954.022-** Técnica Judiciária 25.4.2024 

II – Determinar o registro do ato admissional, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar n. 
154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao gestor do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 
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(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00627/24 

PROCESSO: 01870/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 001/2021. 
JURISDICIONADO: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 
INTERESSADO: João Victor Garrido Maia. 
 CPF n. ***.073.412-**. 
RESPONSÁVEIS: Rinaldo Forti da Silva – Juiz Secretário Geral. 
CPF n. ***.933.489-**. 
Gustavo Luiz Sevegnani Nicocelli – Secretário de Gestão de Pessoas. 
CPF n. ***.338.529-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO A LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. 
ARQUIVAMENTO. 

1. Os atos de admissão dos servidores públicos que atenderem aos requisitos da Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO e do artigo 37, inciso I, da 
Constituição Federal/88 são regulares, legitimados com a nomeação e posse em cargo público. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, 
publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021 (ID=1590065), com resultado final homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 
29.3.2022 (ID=1590065), como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o ato de admissão do servidor abaixo relacionado, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final 
homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022; 

NOME CPF CARGO POSSE 

João Victor Garrido Maia ***.073.412-** Técnico Judiciário 25.4.2024 

II – Determinar o registro do ato admissional, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar n. 
154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao gestor do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 
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Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00629/24 

PROCESSO: 01868/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 001/2021. 
JURISDICIONADO: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 
INTERESSADA: Renata Barbosa Ferreira. 
 CPF n. ***.892.959-** 
RESPONSÁVEIS: Denise Pipino Figueiredo – Juíza de Direito. 
CPF n. ***.518.541-**. 
Adenilson Ferreira do Nascimento – Assistente de Direção. 
CPF n. ***.045.472-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO A LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. 
ARQUIVAMENTO. 

1. Os atos de admissão dos servidores públicos que atenderem aos requisitos da Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO e do artigo 37, inciso I, da 
Constituição Federal/88 são regulares, legitimados com a nomeação e posse em cargo público. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, 
publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021 (ID=1590057), com resultado final homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 
29.3.2022 (ID=1590057), como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o ato de admissão da servidora abaixo relacionada, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 01/2021 de 1º.9.2021, publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 164, de 2.9.2021, com resultado final 
homologado e publicado no Diário de Justiça Eletrônico n. 58, de 29.3.2022; 

NOME CPF CARGO POSSE 

Renata Barbosa Ferreira ***.892.959-** Oficial de Justiça 13.5.2024 

II – Determinar o registro do ato admissional, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar n. 
154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao gestor do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 
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Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 
Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00495/24 

PROCESSO: 01725/2024 - TCERO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADA: Maria Aparecida Constantino - CPF n. ***.859.502-** 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon - CPF n. ***.077.502-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva) 
SESSÃO: 11ª Sessão Ordinária, realizada de forma Virtual, de 29 julho a 02 de agosto de 2024 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. PARIDADE E 
EXTENSÃO DE VANTAGENS. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1. Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - regra de transição. Art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/05, calculados com base na última 
remuneração. Requisitos cumulativos preenchidos 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato Concessório de Aposentadoria, em favor da senhora Maria Aparecida Constantino, como tudo dos 
autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 996 de 21.8.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 166 de 31.8.2023, referente 
à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição em favor de Maria Aparecida Constantino, CPF n.***.859.502-**, ocupante do cargo de professor, 
classe C, referência 16, matrícula 300003231, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, 
com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, paridade e extensão de vantagens, com fundamento 
no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 
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Participaram do julgamento o Conselheiro Francisco Carvalho da Silva, Conselheiro Paulo Curi Neto, o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição 
regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), Conselheiro Jailson Viana de Almeida (Presidente) e a Procuradora do Ministério Público 
de Contas, Érika Patrícia Saldanha de Oliveira. 

Porto Velho, 02 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Presidente da Segunda Câmara 
 
(Assinado Eletronicamente) 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00496/24 

PROCESSO: 03047/2023 - TCERO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência do Município de Seringueiras - IPMS 
INTERESSADA: Arlete Carvalho Brasil - CPF n. ***.413.625-** 
RESPONSÁVEL: Jerriane Pereira Salgado – Diretora Executiva do IPMS - CPF n. ***.023.552-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva) 
SESSÃO: 11ª Sessão Ordinária, realizada de forma Virtual, de 29 julho a 02 de agosto de 2024 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ PERMANENTE. PROVENTOS PROPORCIONAIS PELA MÉDIA E COM PARIDADE, COM FULCRO NO ARTIGO 40, §1º, INCISO I DA CF DE 1988 
(ACRESCIDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/2003). DOENÇA NÃO PREVISTA EM LEI. 

1. Compete ao Tribunal de Contas, auxiliar do controle externo, a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de aposentadorias, ressalvadas as 
suas melhorias posteriores que não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. É considerado legal e consequentemente registrado o ato concessório de aposentadoria por invalidez de servidor impossibilitado permanentemente; 

3. Quando o acometimento ocorrer por doença não equiparada pela Junta Médica ou não prevista em lei, os proventos serão proporcionais ao tempo de 
contribuição do servidor. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato Concessório de Aposentadoria por Invalidez, em favor de Arlete Carvalho Brasil, como tudo dos 
autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos em: 

I - Considerar legal a Portaria 006/IPMS/2022, de 15.3.2022, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, edição n. 3179, de 16.3.2022, 
referente à aposentadoria por invalidez, sendo proventos proporcionais pela média e com paridade, em favor de Arlete Carvalho Brasil, CPF n. ***.413.625-**, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, cadastro n. 174, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do município de 
Seringueiras/RO, com fundamento no art. 40, §1º, inciso I, da Constituição Federal, c/c o art. 6º-A da EC n. 41/2003, inserido pela Emenda Constitucional n. 
70/2012, o art. 4º, §9, da EC n. 103/2019 e art. 14 da Lei Municipal n. 741/2011; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência do Município de Seringueiras - IPMS que, em função da necessidade de maior celeridade 
no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a serem 
realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência do Município de Seringueiras - IPMS, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu 
inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 
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V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro Francisco Carvalho da Silva, Conselheiro Paulo Curi Neto, o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição 
regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), Conselheiro Jailson Viana de Almeida (Presidente) e a Procuradora do Ministério Público 
de Contas, Érika Patrícia Saldanha de Oliveira. 

Porto Velho, 02 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Presidente da Segunda Câmara 
 
(Assinado Eletronicamente) 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00498/24 

PROCESSO: 03265/2023 TCERO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência Social de Campo Novo de Rondônia – Ipecan 
INTERESSADA: Gircilene Corrêa da Silva - CPF n. ***.707.382-** 
RESPONSÁVEIS: Rafael Augusto Soares da Cunha, Superintendente do Ipecan à época - CPF n. ***.544.772-**, Izolda Madella, Superintendente do Ipecan 
atual. - CPF n. ***.733.860-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva) 
SESSÃO: 11ª Sessão Ordinária, realizada de forma Virtual, de 29 julho a 02 de agosto de 2024 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ PERMANENTE. DOENÇA NÃO PREVISTA EM LEI. 

1. Compete ao Tribunal de Contas, auxiliar do controle externo, a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de aposentadorias, ressalvadas as 
suas melhorias posteriores que não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. É considerado legal e consequentemente registrado o ato concessório de aposentadoria por invalidez de servidor impossibilitado permanentemente; 

3. Quando o acometimento ocorrer por doença não equiparada pela Junta Médica ou não prevista em lei, os proventos serão proporcionais ao tempo de 
contribuição do servidor. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato Concessório de aposentadoria, concedida a senhora Gircilene Corrêa da Silva, como tudo dos autos 
consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos em: 

I - Considerar legal a Portaria n. 002/IPECAN/2022, de 17.1.2022, retificada pela Portaria n. 003/IPECAN/2024, publicada no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado de Rondônia n. 3365, de 19.2.2024, referente à aposentadoria por invalidez, com proventos proporcionais, com paridade, em favor de Gircilene Corrêa da 
Silva, CPF n. ***.707.382-**, no cargo de agente comunitário de saúde, matrícula n. 493-1, pertencente ao quadro de pessoal do Município de Campo Novo de 
Rondônia/RO, com fundamento no art. 40, § 1°, inciso I da Constituição Federal de 1988 c/c art. 6-A da Emenda Constitucional de n. 41/2003, inserido pela 
Emenda Constitucional n. 070/2012, art. 4º, § 9º da EC n. 103/19, art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei Municipal de n. 839/2019, de 31 de maio de 2019; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência Social de Campo Novo de Rondônia – Ipecan que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e inspeções a 
serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 
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IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência Social de Campo Novo de Rondônia – Ipecan, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em 
seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro Francisco Carvalho da Silva, Conselheiro Paulo Curi Neto, o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição 
regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), Conselheiro Jailson Viana de Almeida (Presidente) e a Procuradora do Ministério Público 
de Contas, Érika Patrícia Saldanha de Oliveira. 

Porto Velho, 02 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Presidente da Segunda Câmara 
 
(Assinado Eletronicamente) 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00617/24 

PROCESSO: 01268/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADA: Maria das Mercês Gomes de Souza Ribeiro. 
CPF n. ***.325.414-**. 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. PARIDADE E 
EXTENSÃO DE VANTAGENS. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1. Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - regra de transição. Art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/05, calculados com base na última 
remuneração. Requisitos cumulativos preenchidos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por 
Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo, com paridade e extensão de vantagens, em 
favor de Maria das Mercês Gomes de Souza Ribeiro, CPF n. ***.325.414-**, ocupante do cargo de Professora, nível/classe C, referência 13, matrícula n. 
300015358, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 904, de 7.8.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 166, de 31.8.2023, 
fundamentado no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4° da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021, com proventos integrais, 
calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, paridade e extensão de vantagens, em favor de Maria das Mercês Gomes de 
Souza Ribeiro, CPF n. ***.325.414-**, ocupante do cargo de Professora, nível/classe C, referência 13, matrícula n. 300015358, com carga horária de 40 horas 
semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 
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IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00618/24 

PROCESSO: 01289/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADO: Luiz Carlos de Oliveira. 
CPF n. ***.203.322-**. 
RESPONSÁVEIS: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. PARIDADE E 
EXTENSÃO DE VANTAGENS. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1. Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - regra de transição. Art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/05, calculados com base na última 
remuneração. Requisitos cumulativos preenchidos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por 
Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo, com paridade e extensão de vantagens, em 
favor de Luiz Carlos de Oliveira, CPF n. ***.203.322-**, ocupante do cargo de Professor, nível/classe C, referência 13, matrícula n. 300024346, com carga horária 
de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 945, de 11.8.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 166, de 31.8.2023, 
fundamentado no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4° da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021, com proventos integrais, 
calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, paridade e extensão de vantagens, em favor de Luiz Carlos de Oliveira, CPF n. 
***.203.322-**, ocupante do cargo de Professor, nível/classe C, referência 13, matrícula n. 300024346, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 
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IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00619/24 

PROCESSO: 01240/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADO: Adenilson da Cruz Oliveira. 
CPF n. ***.591.672-**. 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REDUÇÃO POR TEMPO EXCLUSIVO EM FUNÇÕES DE MAGISTÉRIO. 

1. Compete ao Tribunal de Contas, auxiliar do controle externo, a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de aposentadorias, ressalvadas as 
suas melhorias posteriores que não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. Aos ocupantes do cargo de professor é ofertada a redução de cinco anos de tempo de idade e contribuição previsto no inciso III, do § 1º, do artigo 40 da 
Constituição Federal, desde que comprovem exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério, ou correlata a essa, na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro do ato de concessão de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo 
de Contribuição (com redutor de magistério), com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com 
paridade e extensão de vantagens, em favor de Adenilson da Cruz Oliveira, CPF n. ***.591.672-**, ocupante do cargo de Professor, nível/classe C, referência 9, 
matrícula n. 3000258751, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório n. 1011 de 22.8.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 167 de 1º.9.2023, referente à Aposentadoria 
Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição (com redutor de magistério), com proventos integrais e paritários, calculados com base na última remuneração do 
cargo em que se deu a aposentadoria, em favor de Adenilson da Cruz Oliveira, CPF n. ***.591.672-**, ocupante do cargo de Professor, nível/classe C, referência 
9, matrícula n. 3000258751, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 6º 
da Emenda Constitucional n. 41/2003, concomitante com os artigos 24, 46 e 63 da Lei Complementar n. 432/2008, bem como o artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021; 
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II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00632/24 

PROCESSO: 01139/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Pensão. 
ASSUNTO: Pensão Civil. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADA: Lorita Kaiser de Paula – Cônjuge. 
CPF n. ***.610.159-**. 
INSTITUIDOR: Jesus Cristiano de Paula. 
CPF n. ***.122.018-**. 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-**. 
PROCURADOR: Elvio Fellini. 
CPF n. ***.611.652-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. ATOS DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO 
CIVIL. 

1. Compete ao Tribunal de Contas, auxiliar do controle externo, a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de pensões, ressalvadas as suas 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. É considerado legal e consequentemente registrado o ato concessório de pensão que observe as condições materiais (qualidade de segurado e fato gerador) 
e formais aplicáveis à matéria. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro do ato de concessão de pensão vitalícia, em favor de Lorita Kaiser de 
Paula – Cônjuge, CPF n. ***.610.159-**, beneficiária do instituidor Jesus Cristiano de Paula, CPF n. ***.122.018-**, falecido em 21.8.2023, inativo no cargo de 
Professor, classe C, referência 7, matrícula n. 300173576, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 
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I – Considerar legal o Ato Concessório de Pensão n. 6 de 25.1.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 18, de 29.1.2024, de pensão vitalícia 
em favor de Lorita Kaiser de Paula – Cônjuge, CPF n. ***.610.159-**, beneficiária do instituidor Jesus Cristiano de Paula, CPF n. ***.122.018-**, falecido em 
21.8.2023, inativo no cargo de Professor, classe C, referência 7, matrícula n. 300173576, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, com 
fundamento nos artigos 10, I; 28, II; 30, II; 31, §1º; 32, I, “a”, §1º; 34, I, e §2º; 38 e 62, todos da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, com redação dada pela 
Lei Complementar n. 949/2017, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, artigo 40, §7º, I, e §8° da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 41/2003 e artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 54, inciso II, do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon e ao Procurador Elvio Fellini, que, 
em função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão 
analisados em auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon e ao Procurador Elvio Fellini, ficando 
registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 
                                                                                                                          

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00633/24 

 PROCESSO: 01723/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADO: José Carlos Bento. 
CPF n. ***.713.372-**. 
RESPONSÁVEIS: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-**. 
Delner do Carmo Azevedo – Presidente do Iperon em exercício. 
CPF n. ***.647.722-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REDUÇÃO POR TEMPO EXCLUSIVO EM FUNÇÕES DE MAGISTÉRIO. 

1. Compete ao Tribunal de Contas, auxiliar do controle externo, a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de aposentadorias, ressalvadas as 
suas melhorias posteriores que não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. Aos ocupantes do cargo de professor é ofertada a redução de cinco anos de tempo de idade e contribuição previsto no inciso III, do § 1º, do artigo 40 da 
Constituição Federal, desde que comprovem exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério, ou correlata a essa, na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro do ato de concessão de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo 
de Contribuição (com redutor de magistério), com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com 
paridade e extensão de vantagens, em favor de José Carlos Bento, CPF n. ***.713.372-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, referência 10, matrícula n. 
300010819, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório n. 1374 de 9.11.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 225 de 30.11.2023, retificado pelo Ato 
Concessório n. 64 de 19.12.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 243 de 27.12.2023, referente à Aposentadoria Voluntária por Idade e 
Tempo de Contribuição (com redutor de magistério), com proventos integrais e paritários, calculados com base na última remuneração do cargo em que se deu a 
aposentadoria, em favor de José Carlos Bento, CPF n. ***.713.372-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, referência 10, matrícula n. 300010819, com 
carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 
41/2003, artigos 24, 46 e 63 da Lei Complementar n. 432/2008, o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda 
parte, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00634/24 

PROCESSO: 01226/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADA: Arlete Louzada Lopes Olive. 
CPF n. ***.806.652-**. 
RESPONSÁVEIS: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-**. 
Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira – Presidente do Iperon à época. 
CPF n. ***.252.482-**. 
Ivanildo de Oliveira – Procurador-Geral de Justiça. 
CPF n. ***.014.548-**. 
Aluildo de Oliveira Leite – Procurador-Geral de Justiça à época. 
CPF n. ***.380.282-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 
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EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. PARIDADE E 
EXTENSÃO DE VANTAGENS. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1. Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - regra de transição. Art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/05, calculados com base na última 
remuneração. Requisitos cumulativos preenchidos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por 
Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo, com paridade e extensão de vantagens, em 
favor de Arlete Louzada Lopes Olive, CPF n. ***.806.652-**, ocupante do cargo de Técnico Administrativo, referência MP-NI-15, matrícula n. 4218-8, com carga 
horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Ministério Público do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal a Portaria n. 22/PGJ de 9.1.2020, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Rondônia n. 11, de 17.1.2020, e 
ratificada pelo Ato Concessório de Aposentadoria n. 781, de 16.11.2020, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 230, de 26.11.2020, retroagindo a 
1º.2.2020 conforme o ato, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005 e Lei Complementar n. 432/2008, com proventos integrais, 
calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, paridade e extensão de vantagens, em favor de Arlete Louzada Lopes Olive, 
CPF n. ***.806.652-**, ocupante do cargo de Técnico Administrativo, referência MP-NI-15, matrícula n. 4218-8, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Ministério Público do Estado de Rondônia; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00635/24 

PROCESSO: 01358/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADO: Juscelino Lima de Sousa. 
CPF n. ***.506.303-**. 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
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SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. PARIDADE E 
EXTENSÃO DE VANTAGENS. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1. Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - regra de transição. Art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/05, calculados com base na última 
remuneração. Requisitos cumulativos preenchidos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por 
Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo, com paridade e extensão de vantagens, em 
favor de Juscelino Lima de Sousa, CPF n. ***.506.303-**, ocupante do cargo de Auditor Fiscal, nível TAF-AUD, referência 12, matrícula n. 300023986, carga 
horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 718, de 5.7.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 143, de 31.7.2023, 
fundamentado no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, combinado com o artigo 4 da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, com proventos 
integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, paridade e extensão de vantagens, em favor de Juscelino Lima de 
Sousa, CPF n. ***.506.303-**, ocupante do cargo de Auditor Fiscal, nível TAF-AUD, referência 12, matrícula n. 300023986, carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00637/24 

PROCESSO: 01442/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADO: Ciro Muneo Funada. 
CPF n. ***.665.788-**. 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
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CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. PARIDADE E 
EXTENSÃO DE VANTAGENS. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1. Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição - regra de transição. Art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/05, calculados com base na última 
remuneração. Requisitos cumulativos preenchidos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por 
Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na última remuneração do cargo, com paridade e extensão de vantagens, em 
favor de Ciro Muneo Funada, CPF n. ***.665.788-**, ocupante do cargo de Auditor Fiscal, nível TAF-AUD/12, matrícula n. 300023968, com carga horária de 40 
horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 964, de 17.8.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 166, de 31.8.2023, 
fundamentado no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, combinado com o artigo 4° da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021, com proventos 
integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, paridade e extensão de vantagens, em favor de Ciro Muneo Funada, 
CPF n. ***.665.788-**, ocupante do cargo de Auditor Fiscal, nível TAF-AUD/12, matrícula n. 300023968, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente 
ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00640/24 

PROCESSO: 01264/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADA: Maria Leles de Almeida. 
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CPF n. ***.562.825-** 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REGRA DE TRANSIÇÃO. 

1. Compete ao Tribunal de Contas a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de aposentadorias, ressalvadas as suas melhorias posteriores que 
não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. Ao servidor que ingressou no serviço público até 16.12.1998, é ofertada a aposentadoria com proventos integrais, desde que preenchidas cumulativamente as 
condições de idade e períodos mínimos previstos no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/05. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por 
Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e 
extensão de vantagens, em favor de Maria Leles de Almeida, CPF n.***.562.825-**, ocupante do cargo de Professor, nível/classe C, referência 9, matrícula n. 
300026242, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 913 de 9.8.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 166 de 31.8.2023, referente à 
Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição em favor de Maria Leles de Almeida, CPF n.***.562.825-**, ocupante do cargo de Professora, 
nível/classe C, referência 9, matrícula n. 300026242, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, com 
proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, com fundamento 
no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021; II – Determinar o registro do ato, nos termos 
do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            2514/2024 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA:   Pensão civil 
ASSUNTO:               Pensão civil.                                        
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
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INTERESSADO:      Maria José da Silva Oliveira (cônjuge), CPF n. ***.285.832-** 
RESPONSÁVEIS:    Tiago Cordeiro Nogueira, CPF n. ***.077.502-** – Presidente do Iperon                                        
RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO CIVIL. POR MORTE. CÔNJUGE. VITALÍCIA. SEM PARIDADE. EXAME SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0211/2024-GABEOS 

1.                         Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Pensão Civil, com proventos integrais, sem paridade, 
em caráter vitalício à Senhora Maria José da Silva Oliveira (cônjuge)[1], CPF n. ***.285.832-**, mediante a certificação de beneficiária do servidor Valgnei Couto 
de Oliveira, falecido em 21.02.2023[2], quando ativo[3] ocupava o cargo de Técnico Educacional, nível 1, Referência 16, matricula n. 300013042, pertencente ao 
quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia. 

2.                         A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Pensão n. 57, de 13.06.2023, publicado no Diário Oficial do Estado 
de Rondônia n. 110, de 14.06.2023 (ID 1617648), com fundamento nos artigos 10, I; 28, I; 30, II; 31, § 1º; 32, I, “a”, §1º; 34, I, § 2º; 38 e 62, todos da Lei 
Complementar n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, c/c o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021,c/c 
o artigo 40, §7º, II, e §8º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003. 

3.                         A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1620475), ao analisar formalmente a documentação 
enviada, admitiu a legalidade do ato concessório, de forma que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da 
Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada 
no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO n. 2331, de 15 de abril de 2021. 

4.                         O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                         É o relatório necessário.  

 6.                         Em preliminar, salienta-se que o procedimento de análise ocorreu mediante o exame de informações e documentos enviados eletronicamente 
via Sistema FISCAP, nos termos da Instrução Normativa n. 50/2017/TCE-RO. 

7.                         Para a concessão do benefício de pensão por morte, em observância às normas constitucionais e legais que regulamentam o assunto, deve-se 
observar (i) a qualidade de segurado do instituidor, (ii) a dependência previdenciária dos beneficiários e (iii) o evento morte. 

8.                         Quanto à qualidade de segurado do instituidor da pensão, verifica-se constatado, já que, à data do falecimento, o servidor se encontrava ativo 
no cargo efetivo de Técnico Educacional, nível 1, Referência 16, matricula n. 300013042, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia. 

9.                         Referente à dependência previdenciária da beneficiária, considerando que foi juntada aos autos a Certidão de Casamento, comprovou-se a sua 
qualidade de dependente (fl. 3 do ID 1617648), nos termos do art. 10, inciso I, da Lei Complementar n. 432/2008. 

10.                       No que diz respeito ao último requisito foi igualmente comprovado o falecimento do instituidor, fato gerador da pensão em apreço, ocorrido em 
21.02.2023, como faz prova a certidão de óbito colacionada aos autos (fl. 2 do ID 1617649). 

11.                       Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos constitucionais e legais para a concessão da pensão em apreço e dada a autorização do art. 
37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

12.                       Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, decido: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Pensão n. 57, de 13.06.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 110, de 14.06.2023 (ID 1617648), 
que concedeu a pensão por morte, sem paridade, em caráter vitalício à senhora Maria José da Silva Oliveira (cônjuge), CPF***.285.832-**, mediante a 
certificação de beneficiária do servidor Valgnei Couto de Oliveira,falecido em 21.02.2023, quando ativo ocupava o cargo de Técnico Educacional, nível 1, 
Referência 16, matricula n. 300013042, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, nos termos dos artigos 10, I; 28, I; 30, II; 31, § 1º; 
32, I, “a”, §1º; 34, I, § 2º; 38 e 62, todos da Lei Complementar n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, c/c o artigo 4º da 
Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021,c/c o artigo 40, §7º, II, e §8º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003; 

II – Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, combinado com o art. 37, inciso II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III – Dar conhecimento desta decisão, na forma regimental, ao Ministério Público de Contas; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftn3
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IV – Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia (IPERON) que, em função da necessidade de maior 
celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição da pensão não foi analisada nesta 
oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

V – Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia (IPERON), informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (www.tce.ro.gov.br); 

VI – Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que, após o cumprimento dos trâmites regimentais e legais, proceda-se ao arquivamento dos autos. 

Publique-se. Registre-se. Notifique-se. Cumpra-se. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

 OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator em substituição regimental 

 
[1] Certidão de Casamento (fl. 3 do ID 1617648). 
[2] Certidão de óbito (fl. 2 do ID 1617649). 
[3] Servidor Ativo (fl. 1 do ID 1617649). 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:             2285/2024 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA:    Aposentadoria 
ASSUNTO:               Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.                                        
JURISDICIONADO:  Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADA:       Lenir Alves Pontes Laia, CPF n. ***.247.902-** 
RESPONSÁVEL:     Delner do Carmo Azevedo, CPF n. ***. 647.722-** - Presidente em exercício Tiago Cordeiro Nogueira, CPF n. ***.077.502-** - Presidente do 
Iperon                                                                                                                       
RELATOR:              Conselheiro Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
PARIDADE. EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 

2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 

3. Exame Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.04.2021. 

4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0209/2024-GABEOS 

 1.                         Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, 
em favor de Lenir Alves Pontes Laia, CPF n. ***.247.902-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, nível/classe 1, referência 16, matrícula n. xxxxxx521, 
com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia. 

2.                         A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 1252, de 11.10.2023, publicado no Diário Oficial 
do Estado de Rondônia n. 206, de 31.10.2023 (ID 1610793), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021, e artigo 40, § 1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 
103/2019. 

3.                         A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1617314), manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.04.2021. 

4.                         O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

https://www.tce.ro.gov.br/
https://www.tce.ro.gov.br/
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftnref3
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5.                         É o relatório. 

 6.                         A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações 
efetivadas pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.04.2021, quanto ao 
valor dos proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                         A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021. Entretanto, a presidência do Iperon 
acolheu a proposta da Procuradoria do Estado junto ao Iperon para que que fosse incluído na fundamentação o artigo 40, § 1º, inciso III, segunda parte, da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019 (fl. 10 do ID 1610793). Ressalta-se que esse dispositivo acrescentado não 
altera os valores dos proventos nem a forma de reajuste. 

8.                         No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes 
de 16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava 
com 61 anos de idade e, 39 anos e 13 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de carreira e 
mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/ Contribuição (ID 1610794) e o relatório proveniente 
do sistema Sicap Web (ID 1617305). 

9.                         Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1610796). 

10.                       Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o Ato apto para registro. 

11.                       Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, decido: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, em favor de Lenir Alves Pontes Laia, CPF n. ***.247.902-**, 
ocupante do cargo de Técnico Educacional, nível/classe 1, referência 16, matrícula n. xxxxxx521, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 1252, de 11.10.2023, publicado no 
Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 206, de 31.10.2023 (ID 1610793), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da 
Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, e artigo 40, § 1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 103/2019; 

II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta 
oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon,informando-os que 
o inteiro teor desta decisão se encontra disponível para consulta no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a publicação; 

VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

Publique-se. Registre-se. Notifique-se. Cumpra-se. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

 OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator em substituição regimental 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:           1491/2024  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
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ASSUNTO:               Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A): Noemia Menezes de Santana. 
                                      CPF n. ***.526.271-**.       
RESPONSÁVEL:     Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais, calculados pela média aritmética de 80% das maiores remunerações 
contributivas, sem paridade. 3. Exame sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação 
monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0190/2024-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculados pela média de 80% das maiores remunerações contributivas, sem paridade, em favor de Noemia Menezes de 
Santana, CPF n. ***.526.271-**, ocupante do cargo de Técnico de Serviço em Saúde, nível/classe B, referência 8, matrícula n. 300053725, com carga horária de 
40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 1186, de 22.9.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de 
Rondônia n. 186, de 29.9.2023 (ID=1578711), com fundamento na alínea “a”, inciso III, § 1º do artigo 40 da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 20/1998, c/c os incisos e parágrafos do art. 22 e artigos 45 e 62, da Lei Complementar n. 432/2008 c/c art. 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021. 

 3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de ID=1592197, manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

 4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

 5.                     É o necessário a relatar. 

 6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

 7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados pela média de 80% das maiores remunerações 
contributivas, sem paridade, objeto dos presentes autos, foi fundamentada na alínea “a”, inciso III, § 1º do artigo 40 da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional n. 20/1998, c/c os incisos e parágrafos do art. 22 e artigos 45 e 62, da Lei Complementar n. 432/2008 c/c art. 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021.   

8.                     A servidora, nascida em 15.8.1962, ingressou no serviço público em 29.6.2004 e contava, na data da edição do ato concessório, com 59 anos de 
idade e, 34 anos, 7 meses e 2 dias de contribuição, com tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público e mais de 5 anos no cargo em que se 
deu aposentadoria, conforme demonstrado na Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID=1578713) e relatório proveniente do sistema Sicap Web 
(ID=1591768). Restam, assim, cumpridos todos os requisitos para Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.   

 9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID=1578715). 

 10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

 11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                         I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados pela média de 
80% das maiores remunerações contributivas, sem paridade, em favor de Noemia Menezes de Santana, CPF n. ***.526.271-**, ocupante do cargo de Técnico 
de Serviço em Saúde, nível/classe B, referência 8, matrícula n. 300053725, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do 
Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório n. 1186, de 22.9.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 186, de 29.9.2023, 
com fundamento na alínea “a”, inciso III, § 1º do artigo 40 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/1998, c/c os incisos e 
parágrafos do art. 22 e artigos 45 e 62, da Lei Complementar n. 432/2008 c/c art. 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021; 
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 II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, 
ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

  Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator  
 E- V 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            1492/2024  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:               Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A): Francisco Bento de Freitas. 
                                      CPF n. ***.024.392-**.       
RESPONSÁVEL:     Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE. EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais ao tempo de contribuição. 3. Exame sumário nos termos do art. 37-A da 
IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0189/2024-GABOPD.  

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais ao tempo de contribuição (calculados pela integralidade), em favor de Francisco Bento de Freitas, CPF n. ***.024.392-**, 
ocupante do cargo de Técnico Educacional, nível/classe 1, referência 16, matrícula n. 300019172, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 1090, de 5.9.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia 
n. 186, de 29.9.2023 (ID=1578744), com fundamento no artigo 40, §1º, inciso III da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 
103/2019, combinado com os artigos 25, 27, inciso I, e 32 da Lei Complementar Estadual n. 1.100/2021. 

 3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de ID=1592198, manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

 4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

 5.                     É o necessário a relatar. 

https://portalcidadao.tcero.tc.br/
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 6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

 7.                         A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculados pela integralidade, objeto dos presentes autos, foi 
fundamentada nos termos do artigo 40, §1º, inciso III da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, combinado com os 
artigos 25, 27, inciso I, e 32 da Lei Complementar Estadual n. 1.100/2021. 

 8.                     O servidor, nascido em 21.3.1947, ingressou no serviço público em 20.11.1990 e contava, na data da edição do ato concessório, com 75 anos de 
idade e, 33 anos, 9 meses e 4 dias de contribuição, com tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público e mais de 5 anos no cargo em que se 
deu aposentadoria, conforme demonstrado na Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID=1578745) e relatório proveniente do sistema Sicap Web 
(ID=1591769). Restam, assim, cumpridos todos os requisitos para Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.   

 9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID=1578747). 

 10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

 11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                         I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria, n. 1090, de 5.9.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 186, de 
29.9.2023, por Idade e Tempo de Contribuição, em favor de Francisco Bento de Freitas, CPF n. ***.024.392-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, 
nível/classe 1, referência 16, matrícula n. 300019172, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, com 
fundamento no artigo 40, §1º, inciso III da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, combinado com os artigos 25, 27, 
inciso I, e 32 da Lei Complementar Estadual n. 1.100/2021; 

 II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, 
informando-os de que o inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

  Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator  
 E- V 

 
Ministério Público Estadual 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00628/24 

PROCESSO: 01872/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 004/2023. 
JURISDICIONADO: Ministério Público do Estado de Rondônia. 
INTERESSADOS: Anderson Gomes de Souza e outro. 

https://portalcidadao.tcero.tc.br/
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RESPONSÁVEIS: Ivanildo de Oliveira – Procurador-Geral de Justiça. 
CPF n. ***.014.548-**. 
Darleide Glória Araújo Silva de Carvalho – Gerente de Recursos Humanos. 
CPF n. ***.207.852-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO A LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. 
ARQUIVAMENTO. 

1. Os atos de admissão dos servidores públicos que atenderem aos requisitos da Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO e do artigo 37, inciso I, da 
Constituição Federal/88 são regulares, legitimados com a nomeação e posse em cargo público. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 4/2023/PGJ de 29.5.2023, 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Rondônia n. 100, ano 2023, de 30.5.2023 (ID=1590109), com resultado final 
homologado e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Rondônia n. 214, ano 2023, de 17.11.2023 (ID=1590109), como tudo dos 
autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legais os atos de admissão dos servidores abaixo relacionados, decorrente de Concurso Público deflagrado pelo Ministério Público do Estado de 
Rondônia, referente ao Edital de Concurso Público n. 4/2023/PGJ de 29.5.2023, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de 
Rondônia n. 100, ano 2023, de 30.5.2023, com resultado final homologado e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Rondônia 
n. 214, ano 2023, de 17.11.2023; 

NOME CPF CARGO POSSE 

Anderson Gomes de Souza ***.965.292-** Analista de Suporte Computacional 3.6.2024 

Carlos Henrique Ribeiro de Brito ***.755.722-** Analista de Suporte Computacional 3.6.2024 

II – Determinar o registro dos atos admissionais, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar 
n. 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao gestor do Ministério Público do Estado de Rondônia, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, 
encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 
 
Administração Pública Municipal 

Município de Jaru 
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ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00143/24 

PROCESSO: 01213/2024 - TCE-RO 
ASSUNTO: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2023 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Jaru 
RESPONSÁVEIS: João Gonçalves Silva Júnior - Prefeito Municipal 
CPF n. ***.305.762-** 
Ruth Machado de Oliveira – Contadora 
CPF n. ***.090.712-** 
Gimael Cardoso Silva – Controlador-Geral 
CPF n. ***.623.042-** 
SUSPEITO: Conselheiro Paulo Curi Neto 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
SESSÃO: 13ª Sessão Ordinária Presencial do Pleno, de 29 de agosto de 2024 

CONSTITUCIONAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL. SITUAÇÃO FINANCEIRA SUPERAVITÁRIA. CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM A EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
REPASSE AO LEGISLATIVO E DESPESA COM PESSOAL. CONFORMIDADE DA GESTÃO PREVIDENCIÁRIA. CAPAG CLASSIFICADA COMO “A+”. 
ATINGIMENTO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL. BAIXA EFETIVIDADE DA ARRECADAÇÃO DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA. 
NÃO ATENDIMENTO AS DETERMINAÇÕES ANTERIORES. RECOMENDAÇÕES. 

1. A ocorrência das falhas verificadas no período, tais como baixa efetividade da arrecadação de créditos inscritos em Dívida Ativa e não atendimento às 
determinações anteriores deste Tribunal de Contas, não é fator preponderante para atrair juízo de reprovação das contas prestadas. 

2. Para fins de apuração do percentual de eficiência tributária deve ser excluído do montante da dívida ativa os valores correspondentes às ações judiciais 
julgadas em definitivo. 

3. Expedição de recomendações para a melhoria dos indicadores de resultado das Políticas de Alfabetização e de Educação Infantil. 

4. A observância aos princípios constitucionais e legais aplicáveis que regem a administração pública, bem como às normas constitucionais, legais e 
regulamentares na execução do orçamento do município, na gestão fiscal e nas demais operações realizadas com recursos públicos ensejam que as contas 
recebam parecer prévio pela aprovação. 

 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de a análise das Contas de Governo do Município de Jaru, exercício de 2023, sob a gestão do Senhor 
João Gonçalves Silva Júnior, na qualidade de Prefeito Municipal, como tudo dos autos consta.  

 ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Francisco 
Carvalho da Silva, por unanimidade de votos, em: 

 I - Emitir Parecer Prévio pela APROVAÇÃO das Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Município de Jaru, Senhor João Gonçalves Silva Júnior, 
referente ao exercício de 2023, nos termos dos termos do artigo 71, inciso I, da Constituição Federal c/c o artigo 1º, inciso III, da Lei Complementar Estadual n. 
154, de 1996; 

II - Considerar que a Gestão Fiscal do Poder Executivo do Município de Jaru, relativa ao exercício de 2023, de responsabilidade do Senhor João Gonçalves Silva 
Júnior, Prefeito Municipal, atende aos pressupostos fixados na Lei Complementar Federal n. 101, de 2000, nos termos dispostos nos §§ 1º e 2º do artigo 8º da 
Resolução TCE-RO n. 173, de 18 de dezembro de 2014; 

III - Considerar cumprida a determinação constante do item IV, “a”, do Acórdão APL-TC 00314/21 (Processo n. 00957/21); 

IV - Dispensar, com base no parágrafo único do artigo 17, da Resolução n. 410/2023/TCE-RO, o acompanhamento das seguintes determinações: 

                            IV.1 - Item III, “a”, “b” e “c”, do Acórdão APL-TC 00314/21 (Processo n. 00957/21): 

III – Determinar ao atual Prefeito do Município de Jaru, Senhor João Gonçalves Silva Júnior (CPF n. ***.305.762-**) – Prefeito Municipal no exercício de 2021 – 
ou quem lhe vier a substituir ou suceder, para que adote medidas concretas e urgentes com vistas a cumprir efetivamente todas as metas, estratégias e 
indicadores constantes no Plano Nacional de Educação, bem como corrija a falta de aderência observada entre o Plano Municipal e o Plano Nacional de 
Educação, atentando-se para os resultados da análise técnica, consubstanciados no relatório de auditoria de conformidade quanto ao atendimento das metas do 
PNE acostado ao ID 1083354, a seguir consubstanciadas: 

a) Não atendimento dos seguintes indicadores e estratégias vinculadas às metas (metas com prazo de implementação já vencido): i) Indicador 1A da Meta 1 
(atendimento na educação infantil - universalização da pré-escola), meta 100%, prazo 2016), por haver alcançado o percentual 82,21%; ii) Indicador 3A da Meta 
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3 (atendimento no ensino médio - universalização do atendimento no ensino médio para toda população de 15 a 17 anos, meta 100%, prazo 2016), por haver 
alcançado o percentual de 82,43%; e iii) Indicador 15B da Meta 15 (professores formação – garantia da política de formação dos profissionais da educação, meta 
sem indicador, prazo 2015); 

b) Risco de não atendimento dos seguintes indicadores e estratégias (metas com prazo de implementação até 2024) vinculados às metas: i) Indicador 1B da 
Meta 1 (atendimento na educação infantil - ampliar da oferta em creches da população de 0 a 3 anos, meta 50%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual 
de 28,21%; ii) Indicador 2A da Meta 2 (atendimento no ensino fundamental - universalização do ensino fundamental para população de 6 a 14 anos, meta 100%, 
prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 44,28%; iii) Indicador 2B da Meta 2 (atendimento no ensino fundamental - garantia de conclusão dos estudos 
na idade recomendada de pessoas de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído, meta 95%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 
23,65%; iv) Indicador 3B da Meta 3 (atendimento no ensino médio - elevação das matrículas no ensino médio para população de 15 a 17 anos, meta 85%, prazo 
2024), por haver alcançado o percentual de 20%; v) Indicador 6B da Meta 6 (ampliação do número de escolas que ofertam educação integral, meta 50%, prazo 
2024), por haver alcançado o percentual de 29,41%; vi) Indicador 7A da Meta 7 (fluxo e qualidade - Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental 4ª série/5º ano, 
meta 6, prazo 2021), por haver alcançado o Ideb 5,9; vii) Indicador 7C da Meta 7 (fluxo e qualidade - Ideb do ensino médio 3º ano, meta 5.2, prazo 2021), por 
haver alcançado o Ideb 4,0; viii) Estratégia 7.15B da Meta 7 (fluxo e qualidade - universalização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação – 
triplicar o número de computadores utilizados para fins pedagógicos, meta 100%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 0,69%; ix) Estratégia 7.18 da 
Meta 7 (fluxo e qualidade - infraestrutura básica, meta 100%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 90,44%; x) Indicador 8B da Meta 8 (escolaridade 
- elevação da escolaridade média da população de 18 a 29 anos residente na área rural, meta 12 anos de estudo, prazo 2024), haja vista a escolaridade média 
de 10,2 anos de estudos da população de 18 a 29 anos residente na área rural; xi) Indicador 8C da Meta 8 (escolaridade - elevação da escolaridade média da 
população de 18 a 29 anos pertencente aos 25% mais pobres - renda domiciliar per capita, meta 12 anos de estudo, prazo 2024), haja vista a escolaridade 
média de 9,9 anos de estudo da população de 18 a 29 anos pertencentes aos 25% mais pobres; xii) Indicador 8D da Meta 8 (escolaridade - elevação da 
escolaridade média de negros e não negros na faixa etária de 18 a 29 anos, meta 100%, prazo 2024), uma que a razão entre a escolaridade média de negros e 
não negros na faixa etária de 18 a 29 anos alcançou 0,41%; xiii) Indicador 10A da Meta 10 (educação de jovens e adultos - elevação do percentual de matrículas 
de educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional, meta 25%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 7,38%; 

c) Falta de aderência observada entre o Plano Municipal e o Plano Nacional de Educação, conforme descrito a seguir: i) Indicador 1A da Meta 1 (meta 100%, 
prazo 2016), prazo além do PNE; ii) Indicador 1B da Meta 1 (meta 50%, prazo 2024), meta aquém e prazo além do PNE; iii) Indicador 2A da Meta 2 (meta 100%, 
prazo 2024), prazo além do PNE; iv) Indicador 2B da Meta 2 (meta 95%, prazo 2024), meta não instituída; v) Indicador 3A da Meta 3 (meta 100%, prazo 2016), 
prazo além do PNE; vi) Indicador 3B da Meta 3 (meta 85%, prazo 2024), meta aquém do PNE; vii) Indicador 4A da Meta 4 (meta 100%, prazo 2024), prazo além 
do PNE; viii) Indicador 5 da Meta 5 (meta sem indicador, prazo 2024), meta não instituída; ix) Indicador 6A da Meta 6 (meta 25%, prazo 2024), meta não 
instituída; x) Indicador 6B da Meta 6 (meta 50%, prazo 2024), meta não instituída; xi) Estratégia 7.15 da Meta 7 (meta 100%, prazo 2019), prazo além do PNE; 
xii) Indicador 8A da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), meta aquém do PNE; xIii) Indicador 8B da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), meta não instituída; xiv) Indicador 8C 
da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), meta não instituída; xv) Indicador 8D da Meta 8 (meta 100%, prazo 2024), meta não instituída; xvi) Indicador 9A da Meta 9 
(meta 100%, prazo 2015), meta aquém e prazo além do PNE; xvii) Indicador 10A da Meta 10 (meta 25%, prazo 2024), meta não instituída; xviii) Indicador 15A da 
Meta 15 (meta 100%, prazo 2024), meta não instituída; xix) Indicador 16A da Meta 16 (meta 50%, prazo 2024), meta não instituída; xx) a meta intermediária 
fixada no Plano Municipal não está aderente com o Plano Nacional de Educação, em função de o indicador 6A da Meta 6 (meta 25%, prazo 2024) estar aquém 
da meta fixada nacionalmente; 

IV.2 - Item III, “e”, do Acórdão APL-TC 00340/20 (Processo n. 01604/20): 

III – Determinar [...] ao atual Prefeito do Município de Jaru ou a quem lhe vier a substituir ou suceder, que: 

[...] 

e) juntamente com o Secretário Municipal de Educação, procedam ao monitoramento do plano municipal de educação, bem como adotem medidas efetivas para 
o atingimento das metas previstas nos indicadores estratégicos; 

IV.3 - Item VII do Acórdão APL-TC 00237/23 (Processo n. 01096/23): 

VII - Determinar ao atual Controlador-Geral do Município de Jaru, Senhor Gimael Cardoso Silva, ou a quem lhe vier a substituir, para que contemple no Relatório 
do Órgão Central do Sistema de Controle Interno, a ser encaminhado na Prestação de Contas Anual do próximo exercício, o monitoramento da Dívida Ativa do 
Município nos termos apontados no Relatório Técnico (ID=1472359) e as medidas adotadas para atender as recomendações constantes dos itens IV e V deste 
acórdão; 

V - Incluir no Parecer Prévio o registro da Capacidade de Pagamento (Capag) do ente; 

VI - Recomendar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Jaru, ou a quem lhe vier a substituir, visando a melhoria dos indicadores de resultado da política 
de alfabetização, as seguintes medidas: 

VI.1 - Realização de esforços para implementação das boas práticas, com a elaboração de plano de ação, seguindo as orientações do Tribunal de Contas de 
Rondônia nas reuniões técnicas com os especialistas;  

VI.2 - Cumprimento das metas dos indicadores-chave de gestão: 

a) Frequência dos profissionais da educação nas formações continuadas: é essencial mobilizar os profissionais da rede de ensino para participarem das 
formações continuadas, garantindo uma frequência mínima de 95% dos professores, gestores escolares, formadores e coordenadores; 

b) Implementação do Sistema de Acompanhamento do PAIC em todas as escolas da rede; 
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c) Frequência dos estudantes em sala de aula: monitorar a frequência dos estudantes e realizar busca ativa; 

d) Observação de sala de aula: implementar rotina mínima de 3 observações de sala de aula por mês, com devolutivas estruturadas para melhoria das 
estratégias pedagógicas aplicadas em sala; 

e) Reuniões HTPC (Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo): realizar rotina mínima de 3 (três) reuniões de planejamento pedagógico coletivo e formações em 
serviço, por mês. 

VI.3 - Assegurar recursos orçamentários e financeiros: 

a) Garantir recursos orçamentários e financeiros para a realização das avaliações diagnósticas e disponibilização dos materiais pedagógicos necessários para 
todos os estudantes da rede, além de incluir no planejamento os recursos a serem utilizados nos próximos anos; 

b) Iniciar o planejamento dos recursos destinados aos Programas Educacionais a partir do próximo Plano Plurianual (PPA), a ser elaborado em 2025. Essa 
iniciativa visa garantir a continuidade e sustentabilidade das ações de melhoria da política de alfabetização, promovendo um investimento planejado e eficaz na 
educação do município. 

VI.4 - Monitoramento contínuo das escolas: 

a) Promover um monitoramento contínuo das escolas, coletando mensalmente os dados de aprendizado e gestão dentro dos prazos definidos; 

b) Implementação de ações de tutoria pedagógica nas escolas, com o objetivo de apoiar as equipes escolares nos processos de formação continuada em 
serviço. 

VI.5 - Estruturação de estratégias pedagógicas específicas: 

a) Desenvolver estratégias de recomposição de aprendizagens para os estudantes classificados nos padrões de desempenho "básico" e "abaixo do básico", 
incluindo atividades de reforço, acompanhamento personalizado, nivelamento e revisão de conteúdos, e oferta de recursos pedagógicos específicos; 

b) Implementar ações que busquem apoiar o aprendizado dos estudantes, considerando que muitas das habilidades essenciais para progredir nos anos finais do 
Ensino Fundamental e na transição para a etapa do Ensino Médio ainda não foram consolidadas. 

VI.6 - Ênfase na estruturação de ações voltadas à Gestão Orientada a Resultados e Política de Incentivos: 

a) É relevante estruturar ações voltadas para uma gestão orientada a resultados, promovendo uma política de incentivos tanto para as escolas quanto para os 
estudantes. Isso inclui estabelecer metas claras e mensuráveis, implementar sistemas de monitoramento e avaliação, e estruturar políticas de reconhecimento e 
incentivo para as escolas e profissionais de destaque; e 

VI.7 - Estruturação de políticas, projetos e ações para os demais Anos do Ensino Fundamental, baseadas nas Boas Práticas do PAIC e ajustadas ao contexto de 
cada etapa: 

a)Recomenda-se o planejamento, a elaboração e implementação de políticas, projetos e ações voltadas para os demais anos do ensino fundamental, tomando 
como referência as boas práticas implementadas pelo Programa de Aprimoramento da Política de Alfabetização (PAIC), ajustadas ao contexto de cada etapa e 
de acordo com as necessidades dos estudantes de cada série. 

VII - Recomendar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Jaru ou a quem lhe vier a substituir ou suceder, com a finalidade de melhorar os indicadores da 
política de educação infantil, as seguintes medidas: 

VII.1 - Intensificar as iniciativas para ampliar o acesso às vagas em educação infantil, considerando as seguintes diretrizes:  

a) Mobilizar profissionais da rede de educação e dos órgãos municipais de saúde e assistência social para, nos termos da Lei Federal n. 14.851/2024, realizar a 
busca ativa cadastral de crianças de até 3 anos provenientes de famílias de baixa renda (CadÚnico), famílias monoparentais (constituídas por mães solo, sem a 
presença de companheiro) e domicílios em que as mães trabalham ou precisam contribuir para a renda familiar, por meio de pesquisa em bases de dados como 
o Sistema de Informação da Atenção Básica - SIAB e o Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico e entrevista com os responsáveis familiares; 

b) Aprovar em norma municipal os critérios para garantir atendimento prioritário para famílias de baixa renda, famílias monoparentais e mulheres que trabalham 
para compor a renda familiar, conforme exigido pela Lei Federal n. 14.851/2024 e à luz das orientações contidas na Nota Técnica n. 7/2021/GAEPE; 

c) Instituir um cadastro único para a gestão da demanda em creches e, com isso, organizar e manter atualizadas na internet listas de espera por vagas em 
creches, por ordem de colocação e por estabelecimento, dando transparência para a Sociedade do cumprimento dos critérios de priorização; 

d) Realizar a busca ativa cadastral de crianças de 4 a 5 anos que não frequentam um estabelecimento escolar, por meio do Sistema de Informação da Atenção 
Básica - SIAB e do Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico, para promover a universalização da pré-escola, bem como acompanhar a permanência 
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das crianças na pré-escola, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, por parte dos órgãos municipais de educação, saúde e 
assistência social; 

e) Implementar programas de parentalidade por meio de estratégias de visitação familiar de qualidade, com o objetivo de apoiar o fortalecimento parental de 
famílias em vulnerabilidade social (famílias monoparentais, mães adolescentes, famílias em situação de pobreza etc.). 

VII.2 - Assegurar recursos orçamentários e financeiros: 

a) Garantir recursos orçamentários e financeiros para, com base no levantamento da demanda e mapeamento dos locais com oferta insuficiente, desenvolver um 
programa para expansão de vagas em creches e pré-escolas, contemplando metas físicas e financeiras anuais, além de incluir no planejamento os recursos a 
serem utilizados nos próximos anos; 

b) Iniciar o planejamento dos recursos destinados aos Programas Educacionais a partir do próximo Plano Plurianual (PPA), a ser elaborado em 2025.  Essa 
iniciativa visa garantir a continuidade e sustentabilidade das ações de ampliação da oferta e promoção da qualidade, promovendo um investimento planejado e 
eficaz na educação infantil do município. 

VII.3 - Realizar esforços para implementação das boas práticas identificadas como não cumpridas no levantamento realizado em fevereiro de 2024: recomenda-
se que todos os esforços necessários sejam empreendidos para implementar as boas práticas recomendadas, com ênfase nas ações voltadas para os eixos 
Acesso à Creche, Formação, Material Didático.  Cabe aos gestores da política elaborar um plano de ação, seguindo orientações do Tribunal de Contas de 
Rondônia e do Gabinete de Articulação pela Efetividade da Política Educacional em Rondônia (GAEPE-RO), quando houver. 

VIII - Cientificar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Jaru, via Diário Eletrônico do TCE-RO, que a elaboração do plano municipal de educação para o 
próximo decênio deve estabelecer metas e prazos com base nas referências da norma nacional, visando garantir a aderência e a conformidade entre o plano 
setorial municipal e o plano nacional, evitando possíveis descompassos; 

IX - Cientificar os Secretários da Educação e da Saúde do Município de Jaru, via Diário Eletrônico do TCE-RO, sobre a necessidade do preenchimento correto 
das informações contábeis no Siope e no Siops, respetivamente, a fim de evitar as inconsistências detectadas no exercício de 2023; 

X - Dar ciência desta decisão aos interessados, via Diário Eletrônico do TCE-RO, informando-lhes que seu inteiro teor se encontra disponível para consulta no 
endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à sustentabilidade ambiental; 

XI - Intimar o Ministério Público de Contas do teor desta Decisão, via meio eletrônico, nos termos do artigo 30, § 10, do Regimento Interno deste Tribunal; 

XII - Encaminhar os autos ao Departamento do Pleno para que reproduza mídia digital a ser remetida ao Legislativo Municipal para providências de sua alçada; 

XIII - Arquivar o processo após o trânsito em julgado desta decisão. 

 Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello e Francisco Carvalho da Silva (Relator), os Conselheiros-Substitutos Omar 
Pires Dias e Francisco Júnior Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente em exercício 
Valdivino Crispim de Souza, e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas Miguidônio Inácio Loiola Neto. Ausentes os Conselheiros Edilson de Sousa 
Silva, Paulo Curi Neto (Suspeito), Wilber Coimbra e Jailson Viana de Almeida, devidamente justificados. 

 Porto Velho, quinta-feira, 29 de agosto de 2024. 

 FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  Conselheiro Relator 
  
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Presidente em Exercício 

 

Município de Jaru 

PARECER PRÉVIO 

Parecer Prévio - PPL-TC 00018/24 

PROCESSO: 01213/2024 - TCE-RO 
ASSUNTO: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2023 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Jaru 
RESPONSÁVEIS: João Gonçalves Silva Júnior - Prefeito Municipal 
CPF n. ***.305.762-** 
Ruth Machado de Oliveira – Contadora 
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CPF n. ***.090.712-** 
Gimael Cardoso Silva – Controlador-Geral 
CPF n. ***.623.042-** 
SUSPEITO: Conselheiro Paulo Curi Neto 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
SESSÃO: 13ª Sessão Ordinária Presencial do Pleno, de 29 de agosto de 2024 

CONSTITUCIONAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL. SITUAÇÃO FINANCEIRA SUPERAVITÁRIA. CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM A EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
REPASSE AO LEGISLATIVO E DESPESA COM PESSOAL. CONFORMIDADE DA GESTÃO PREVIDENCIÁRIA. CAPAG CLASSIFICADA COMO “A+”. 
ATINGIMENTO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL. BAIXA EFETIVIDADE DA ARRECADAÇÃO DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA. 
NÃO ATENDIMENTO AS DETERMINAÇÕES ANTERIORES. RECOMENDAÇÕES. 

1. A ocorrência das falhas verificadas no período, tais como baixa efetividade da arrecadação de créditos inscritos em Dívida Ativa e não atendimento às 
determinações anteriores deste Tribunal de Contas, não é fator preponderante para atrair juízo de reprovação das contas prestadas. 

2. Para fins de apuração do percentual de eficiência tributária deve ser excluído do montante da dívida ativa os valores correspondentes às ações judiciais 
julgadas em definitivo. 

3. Expedição de recomendações para a melhoria dos indicadores de resultado das Políticas de Alfabetização e de Educação Infantil. 

4. A observância aos princípios constitucionais e legais aplicáveis que regem a administração pública, bem como às normas constitucionais, legais e 
regulamentares na execução do orçamento do município, na gestão fiscal e nas demais operações realizadas com recursos públicos ensejam que as contas 
recebam parecer prévio pela aprovação. 

 PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL 

 O EGRÉGIO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária Presencial realizada no dia 29 de agosto de 
2024, na forma do disposto no artigo 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal c/c o artigo 35 da Lei Complementar Estadual n. 154, de 1996, apreciando os autos 
que compõem as Contas de Governo do Município de Jaru, referente ao exercício de 2023, de responsabilidade do Senhor João Gonçalves Silva Júnior, CPF n. 
***.305.762-**, Prefeito Municipal, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, Conselheiro Francisco Carvalho da Silva, e, 

Considerando que, exceto pelas ocorrências que serviram de base para a opinião técnica sobre a execução do orçamento, não se tem conhecimento de nenhum 
fato que leve a acreditar que não foram observados os princípios constitucionais e legais aplicáveis que regem a administração pública municipal, bem como as 
normas constitucionais, legais e regulamentares na execução do orçamento do Município e nas demais operações realizadas com recursos públicos municipais, 
de acordo com as disposições da Constituição Federal, Lei Federal n. 4.320, de 1964 e da Lei Complementar Federal n. 101, de 2000; 

Considerando que não se tem conhecimento de nenhum fato que leve a acreditar que as demonstrações contábeis consolidadas, compostas pelos balanços 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pelas Demonstrações das Variações Patrimoniais e dos Fluxos de Caixa, não estão em conformidade com os critérios 
aplicáveis ou que não representam adequadamente a situação patrimonial em 31.12.2023 e os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao 
exercício encerrado nessa data, de acordo com as disposições da Lei Federal n. 4.320, de 1964, da LRF e das demais normas de contabilidade do setor público; 

Considerando o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal, uma vez que os gastos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (26,07%) superaram 
o percentual mínimo de 25% do total da receita advinda de impostos, incluídas as transferências; 

Considerando o cumprimento das determinações dispostas no artigo 212-A, inciso XI, da Constituição Federal c/c o artigo 26 da Lei Federal n. 14.113, de 2020, 
em face da destinação de 81,41% dos Recursos do Fundeb, excluída a complementação – VAAR, na remuneração dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício na rede pública de ensino; 

Considerando a observância ao teto de 10% estabelecido no § 3º do artigo 25 da Lei Federal n. 14.113, de 2020, diante do entesouramento do Fundeb 
representar 3,46% dos recursos recebidos no exercício; 

Considerando o cumprimento do disposto no artigo 7º da Lei Complementar Federal n. 141, de 2012, uma vez que foi aplicado em Ações e Serviços Públicos de 
Saúde o percentual de 22,83% das receitas provenientes de impostos e de transferências constitucionais; 

Considerando o cumprimento do artigo 29-A, inciso I, da Constituição Federal, uma vez que o repasse para o Poder Legislativo atingiu o equivalente a 6,11% do 
somatório da receita tributária e das transferências constitucionais do exercício anterior;  

Considerando a observância ao limite (54%) estabelecido no artigo 20, inciso III, alínea “b”, da LRF c/c o § 16 do artigo 166 e § 1º do artigo 166-A, ambos, da 
Constituição Federal, em face da Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo Municipal corresponder a 44,17% da Receita Corrente Líquida Ajustada; 

Considerando o cumprimento do estabelecido no § 1º do artigo 1º da LRF, diante da existência de disponibilidade financeira suficiente tanto nos recursos não 
vinculados (R$18.713.921,72) quanto nos recursos vinculados (R$28.083.212,41) para a cobertura das obrigações financeiras, em observância ao equilíbrio das 
contas públicas; 
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Considerando o cumprimento das obrigações previdenciárias por parte do ente, devido a regularidade nos recolhimentos das contribuições descontadas dos 
servidores e nos pagamentos das contribuições patronais e nos parcelamentos existentes, em conformidade com as disposições do artigo 40 da CF (princípio do 
equilíbrio financeiro e atuarial) e com as disposições da Lei Federal n. 8.212, de 24 de julho de 1991; e 

Registrando que o ente tem capacidade de pagamento calculada e classificada como “A+” (indicador I – Endividamento 30,03% classificação parcial “A”; 
indicador II – Poupança Corrente 80,76% classificação parcial “A”; indicador III – Liquidez Relativa 9,10% classificação parcial “A”); 

Decide: 

Emitir Parecer Prévio pela aprovação das Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Município de Jaru, Senhor João Gonçalves Silva Júnior, relativas 
ao exercício financeiro de 2023, ressalvadas as Contas da Mesa da Câmara Municipal e demais atos de ordenação de despesas eventualmente praticados pelo 
Chefe do Poder Executivo, os quais, quando objeto de fiscalização, terão apreciações técnicas e julgamentos em separado. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello e Francisco Carvalho da Silva (Relator), os Conselheiros-Substitutos Omar 
Pires Dias e Francisco Júnior Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva); o Conselheiro Presidente em exercício 
Valdivino Crispim de Souza; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas Miguidônio Inácio Loiola Neto. Ausentes os Conselheiros Edilson de Sousa 
Silva, Paulo Curi Neto (Suspeito), Wilber Coimbra e Jailson Viana de Almeida, devidamente justificados. 

 Porto Velho, quinta-feira, 29 de agosto de 2024. 

 FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
 Conselheiro Relator 
   
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente em exercício 

 

Município de Ji-Paraná 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00639/24 

PROCESSO: 01097/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Concurso Público Edital Normativo n. 01/2017. 
JURISDICIONADO: Prefeitura de Ji-Paraná/RO. 
INTERESSADOS: Andressa Santiago Monte Verde e outros. 
RESPONSÁVEL: Jonatas de França Paiva – Secretário Municipal de Administração. 
CPF n. ***.522.912-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APRECIAR, PARA FINS DE REGISTRO A LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. 
ARQUIVAMENTO. 

1. Os atos de admissão dos servidores públicos que atenderem aos requisitos da Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO e do artigo 37, inciso I, da 
Constituição Federal/88 são regulares, legitimados com a nomeação e posse em cargo público. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrentes de concurso público deflagrado pela Prefeitura de Ji-Paraná/RO, referente ao Edital n. 01/2017/JI-PARANÁ/RO, de 13.12.2017, publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do Município de Ji-Paraná n. 2695, de 14.12.2017, com resultado final homologado e publicado no Diário Oficial do Município de Ji-Paraná n. 
2797 de 17.5.2018 (ID=1559865), como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legais os atos de admissão dos servidores abaixo relacionados, decorrentes de concurso público deflagrado pela Prefeitura de Ji-Paraná/RO, 
referente ao Edital n. 01/2017/JI-PARANÁ/RO, de 13.12.2017, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Ji-Paraná n. 2695, de 14.12.2017, com 
resultado final homologado e publicado no Diário Oficial do Município de Ji-Paraná n. 2797 de 17.5.2018; 

NOME CPF CARGO POSSE 
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Andressa Santiago Monte Verde ***.430.492-** Professora 9.1.2024 

Carina Campos Martins Buriti ***.036.662-** Farmacêutica Hospitalar 16.1.2024 

Claudiane Meireles Pinto ***.001.162-** Professora 9.1.2024 

Elismar Soares Silva Gonçalves ***.359.152-** Agente Comunitário de Saúde 17.1.2024 

Elizabete do Carmo Pereira ***.436.862-** Professora 9.1.2024 

Fernanda Torlania Alves Gomes Dutra ***.499.442-** Farmacêutico Hospitalar 16.1.2024 

Geisebel Gomes de Souza ***.549.592-** Professora 11.1.2024 

Lilian da Silva Raimundo Cardoso ***.531.582-** Professora 8.1.2024 

Luana Patrícia de Mattos Leite ***.035.962-** Professora 11.1.2024 

Lucas Muniz dos Santos ***.165.662-** Auxiliar de Departamento de Pessoal 3.1.2024 

Pater Jane Machado Luiz ***.765.792-** Professora 3.1.2024 

Renata Muniz dos Santos ***.757.662-** Professora 3.1.2024 

Rosangela Maria Ronconi ***.529.202-** Auxiliar de Departamento de Pessoal 3.1.2024 

Rosineide Martins Caetano de Oliveira ***.962.172-** Agente Comunitário de Saúde 17.1.2024 

Thaise Ferreira dos Santos Costa ***.958.942-** Professora 4.1.2024 

Thayna Gomes Carvalho ***.992.882-** Professora 15.1.2024 

Vanessa Justino Zioto ***.350.152-** Professora 11.1.2024 

II – Determinar o registro dos atos admissionais, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar 
n. 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, ao gestor da Prefeitura de Ji-Paraná/RO, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se 
disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

Município de Ministro Andreazza 
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ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00630/24 

PROCESSO: 01936/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Procedimento Seletivo Simplificado n. 001/SEMED/2024. 
JURISDICIONADO: Prefeitura de Ministro Andreazza/RO. 
INTERESSADA: Elaine Alves Amorim. 
CPF n. ***.410.212-**. 
RESPONSÁVEL: José Alves Pereira – Prefeito Municipal de Ministro Andreazza. 
CPF n. ***.096.582-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ATO DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO. ARTIGO 37, INCISO I, II, III E IV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ADMISSÃO DE PESSOAL. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. PROCESSOS SELETIVOS SIMPLIFICADOS. DECISÃO N. 
041/2008 – PLENO. ARQUIVAMENTO SEM EXAME DO MÉRITO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos 
temporários, decorrente de Processo Seletivo Simplificado – Edital n. 001/SEMED/2024, deflagrado pela Prefeitura de Ministro Andreazza (ID=1594341), como 
tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Arquivar, após tramites legais, os presentes autos sem análise de mérito, vez que seu objeto não está abarcado pela incidência do artigo 71, III, da 
Constituição Federal. 

II – Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial, ao gestor da Prefeitura de Ministro Andreazza/RO, informando-o que o seu inteiro teor, encontra-se 
disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

III – Determinar ao Departamento da 1ª Câmara, que após os trâmites legais e regimentais, sejam os presentes autos arquivados. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

Município de Novo Horizonte do Oeste 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00616/24 

PROCESSO: 00998/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Pensão. 
ASSUNTO: Pensão Civil. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Novo Horizonte do Oeste/RO – IPSNH. 
INTERESSADO: Paulo Rossini – Cônjuge. 
CPF n. ***.794.562-**. 
INSTITUIDORA: Maria Pereira Rossini. 
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CPF n. ***.589.052-**. 
RESPONSÁVEL: Carlindo Klug – Presidente do IPSNH. 
CPF n. ***.265.542-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. ATOS DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO 
CIVIL. 

1. Compete ao Tribunal de Contas, auxiliar do controle externo, a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de pensões, ressalvadas as suas 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. É considerado legal e consequentemente registrado o ato concessório de pensão que observe as condições materiais (qualidade de segurado e fato gerador) 
e formais aplicáveis à matéria. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, do Ato de Concessão de Pensão Vitalícia, em favor de Paulo Rossini – 
Cônjuge, CPF n. ***.794.562-**, beneficiário da instituidora Maria Pereira Rossini, CPF n. ***.589.052-**, falecida em 31.1.2023, Professora Magistério, nível NM 
I, matrícula n. 639, carga horária de 40 horas semanais, do quadro de pessoal do Município de Novo Horizonte do Oeste/RO, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal a Portaria n. 013/IPSNH/2023 de 22.3.2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia n. 3438, de 23.3.2023, que 
retroage a 31.1.2023, de pensão vitalícia em favor de Paulo Rossini – Cônjuge, CPF n. ***.794.562-**, beneficiário da instituidora Maria Pereira Rossini, CPF n. 
***.589.052-**, falecida em 31.1.2023, ocupante do cargo de Professora Magistério, nível NM I, matrícula n. 639, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Município de Novo Horizonte do Oeste/RO, com fundamento no artigo 40, §§2° e 7°, inciso II e §8°, da Constituição 
Federal, com redação determinada pela Emenda Constitucional de n. 41, de 19.12.2003; artigo 7, inciso I; artigo 28, inciso II e artigo 29, inciso I da Lei Municipal 
n. 1108/2018, de 22.3.2018; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 54, inciso II, do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Novo Horizonte do Oeste/RO – IPSNH, que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em 
auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Novo Horizonte do Oeste/RO – IPSNH, ficando registrado que a 
Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

Município de Porto Velho 
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ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00620/24 

 PROCESSO: 01083/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Admissão de Pessoal. 
ASSUNTO: Análise da Legalidade de Ato de Admissão – Edital de Concurso Público n. 001/2019//PMPVRO. 
JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Porto Velho/RO. 
INTERESSADOS: Eridan Evelin Ferreira Silva e outros. 
RESPONSÁVEIS: Alexey da Cunha Oliveira – Secretário Municipal de Administração. 
 CPF n. ***.531.342-**. 
 Jordânia Aguiar Araújo – Gerente da DICS/SEMAD 
 CPF n. ***.593.312-** 
Joaquim Cândido Lima Neto – Diretor DGP. 
CPF n. ***.575.922-**. 
Joseane Pedraça Lopes – Assistente Administrativo/DICS/SEMAD. 
CPF n. ***. 673.862-**. 
SUSPEIÇÃO: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ATO DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO. 

1. O Tribunal de Contas é legitimado para apreciar, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, nos termos da Constituição 
Federal; 

2. A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, e é legitimada com a posterior nomeação e posse do interessado; 

3. O julgamento positivo e o respectivo registro devem ser determinados aos atos que atenderem aos princípios e normas legais, assim como observarem os 
mandamentos da Instrução Normativa n. 13/TCER-2004, desta Corte de Contas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro dos atos de admissão de pessoal, para provimento de cargos públicos, 
decorrentes de Concurso Público deflagrado pela Prefeitura Municipal de Porto Velho/RO, referente ao Edital de Concurso Público n. 001/2019/PMPVRO, 
publicado no DOM n. 5.733, ano XXXV, de 9.5.2019, com resultado final homologado e publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia n. 
2574, ano XI, de 25.10.2019, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legais os atos de admissão dos servidores abaixo relacionados, decorrente de aprovação em Concurso Público deflagrado pela Prefeitura 
Municipal de Porto Velho/RO, referente ao Edital de Concurso Público n. 001/2019/PMPVRO, de 9.5.2019, com resultado final homologado e publicado no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia n. 2574, ano XI, de 25.10.2019; 

NOME CPF CARGO POSSE 

Eridan Evelin Ferreira Silva ***.200.732-** Professora - Nível II 17.7.2023 

Jeimisson Willian Vieira Alencar ***.107.312-** Professor - Nível II 17.7.2023 

Maria das Graças Bentes dos Santos Paula ***.712.202-** Professora - Nível II 17.7.2023 

Monique Vivian Leite Sá ***.352.752-** Professora - Nível II 17.7.2023 

Natale Moreno da Costa Coutinho ***.282.662-** Professora - Nível II 17.7.2023 

Regilands Lelo Santiago ***.627.442-** Professor - Nível II 17.7.2023 

Rozilda Farias dos Santos ***.608.562-** Professora - Nível II 17.7.2023 
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Rozeli Nogueira de Carvalho ***.057.602-** Professora - Nível II 17.7.2023 

Samara Henrique Alves ***.215.302-** Professora - Nível II 17.7.2023 

II – Determinar o registro dos atos admissionais, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso I, da Lei Complementar 
n. 154/96 e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, à Prefeitura Municipal de Porto Velho/RO, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se 
disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior Ferreira da Silva (em substituição regimental ao 
Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do Ministério Público de Contas Willian Afonso 
Pessoa. O Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello declarou suspeição na forma do artigo 145 do Código de Processo Civil. Ausente o Conselheiro 
Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

Município de Porto Velho 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00636/24 

PROCESSO: 01024/24 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Pensão. 
ASSUNTO: Pensão Civil. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho/RO – Ipam. 
INTERESSADA: Cleonice de Oliveira Lima – Companheira. 
CPF n. ***.968.912-**. 
INSTITUIDOR: José Borges Filho. 
CPF n. ***.903.082-**. 
RESPONSÁVEL: Ivan Furtado de Oliveira – Diretor-Presidente do Ipam. 
CPF n. ***.628.052-**. 
SUSPEIÇÃO: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DE LEGALIDADE. ATOS DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO 
CIVIL. 

1. Compete ao Tribunal de Contas, auxiliar do controle externo, a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de pensões, ressalvadas as suas 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. É considerado legal e consequentemente registrado o ato concessório de pensão que observe as condições materiais (qualidade de segurado e fato gerador) 
e formais aplicáveis à matéria. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro do ato de concessão de pensão vitalícia, em favor de Cleonice de 
Oliveira Lima – Companheira, CPF n. ***.968.912-**, beneficiária do instituidor José Borges Filho, CPF n. ***.903.082-**, falecido em 15.3.2021, ocupante do 
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cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe A, referência VII, cadastro n. 9664, pertencente ao quadro de pessoal do município de Porto Velho/RO, como tudo 
dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal a Portaria n. 223/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 5.7.2021, com efeitos retroativos a 20.4.2021, publicada no Diário Oficial dos Municípios 
do Estado de Rondônia n. 3003, de 8.7.2021, de pensão vitalícia em favor de Cleonice de Oliveira Lima – Companheira, CPF n. ***.968.912-**, beneficiária do 
instituidor José Borges Filho, CPF n. ***.903.082.-**, falecido em 15.3.2021, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe A, referência VII, cadastro 
n. 9664, pertencente ao quadro de pessoal do município de Porto Velho/RO, com fundamento no art. 40, §2º e §7º, inciso I, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, combinada com a Lei Complementar n. 404/2010, em seu artigo 9º, alínea “a”; art. 54, inciso I; art. 55, 
inciso II; artigo 59; artigo 62, inciso I, alínea “c” e artigo 64, inciso I; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e 
artigo 54, inciso II, do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho/RO – Ipam, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em 
auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho/RO – Ipam, ficando registrado que a 
Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior Ferreira da Silva (em substituição regimental ao 
Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do Ministério Público de Contas Willian Afonso 
Pessoa. O Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello declarou suspeição na forma do artigo 145 do Código de Processo Civil. Ausente o Conselheiro 
Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 
                                                                                                                          

 

Município de Seringueiras 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1-TC 00638/24 

PROCESSO: 00511/22 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Especial. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras/RO. 
INTERESSADA: Marta Amim Teixeira. 
 CPF n. ***.467.199-**. 
RESPONSÁVEIS: Jerriane Pereira Salgado – Diretora-Executiva do IPMS à época. 
 CPF n. ***. 023.552-**. 
 Valdirene Oliveira Caitano da Rocha – Diretora-Executiva do IPMS. 
 CPF n. ***.435.242-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 12ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 19 a 23 de agosto de 2024. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE. CONDIÇÕES ESPECIAIS QUE PREJUDIQUEM A 
SAÚDE OU A INTEGRIDADE FÍSICA. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
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1. Compete ao Tribunal de Contas, auxiliar do controle externo, a apreciação, com a finalidade de registro, das concessões de aposentadorias, ressalvadas as 
suas melhorias posteriores que não alterem o fundamento do ato concessório; 

2. É considerado legal e consequentemente registrado o ato concessório de aposentadoria especial caso o servidor tenha preenchido os requisitos, a saber: 25 
anos de contribuição em atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física; 

3. Regulamentada pela Súmula Vinculante n. 33 do STF. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro da legalidade do ato concessório de aposentadoria especial (exercida 
em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física), com proventos integrais ao tempo de contribuição, correspondente a 100% da média 
contributiva, em favor de Marta Amim Teixeira, CPF n. ***.467.199-**, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, 40 horas semanais, matrícula n. 073, 
pertencente ao quadro de pessoal do município de Seringueiras/RO, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal a Portaria n. 028/IPMS/2021, de 27.12.2021, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia n. 3122, de 28.12.2021, 
referente à aposentadoria especial (exercida em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física), com proventos integrais ao tempo de 
contribuição, correspondente a 100% da média contributiva, em favor de Marta Amim Teixeira, CPF n. ***.467.199-**, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 
Diversos, 40 horas semanais, matrícula n. 073, pertencente ao quadro de pessoal do município de Seringueiras/RO, nos termos do artigo 40, §4º, inciso III, da 
CF, sob a égide da Súmula Vinculante n. 33/2014 do STF e subsidiariamente o artigo 57 da Lei Federal n. 8.213/91; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras/RO que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em 
auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras/RO, ficando registrado que a Proposta 
de Decisão, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 
Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e o Procurador do 
Ministério Público de Contas Willian Afonso Pessoa. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 23 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente 

 

Município de Urupá 

PARECER PRÉVIO 

Parecer Prévio - PPL-TC 00017/24 

PROCESSO: 01180/2024 - TCE-RO 
ASSUNTO: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2023 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Urupá 
RESPONSÁVEL: Célio de Jesus Lang - Prefeito Municipal 
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CPF n. ***.453.492-** 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
SESSÃO: Sessão Ordinária do Pleno, de 29 de agosto de 2024 

CONSTITUCIONAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. RESULTADOS ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO SUPERAVITÁRIOS. 
SUPERÁVIT FINANCEIRO. CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM A EDUCAÇÃO, SAÚDE E REPASSE AO LEGISLATIVO. 
RESPEITO AOS LIMITES FISCAIS. RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL SUPERAVITÁRIOS. REGULARIDADE NAS CONTRIBUIÇÕES REPASSADAS AO 
INSS. CAPAG CLASSIFICADA COMO “A”. BAIXA EFETIVIDADE DA ARRECADAÇÃO DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA. NÃO CUMPRIMENTO 
DE DETERMINAÇÕES. 

Prestadas as contas de governo, na forma e no prazo fixado, restou comprovado: 

a) o efetivo cumprimento dos mandamentos constitucionais e legais; 

b) a regularidade na gestão; 

c) a observância dos pressupostos de gestão fiscal responsável; 

d) a regularidade nas demonstrações, movimentações e escriturações dos balanços; e 

e) a presença de irregularidades de natureza formal, sem repercussão generalizada. 

Portanto, as Contas estão aptas a emissão de parecer prévio favorável à aprovação pelo Poder Legislativo Municipal. 

 PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL 

 O EGRÉGIO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária Presencial realizada em 29 de agosto de 
2024, na forma do disposto no artigo 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal c/c o artigo 35 da Lei Complementar Estadual n. 154, de 1996, apreciando os autos 
que compõem as Contas de Governo do Município de Urupá, referente ao exercício de 2023, de responsabilidade do Senhor Célio de Jesus Lang, CPF n. 
***.453.492-**, Prefeito Municipal, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, Conselheiro Francisco Carvalho da Silva; e 

Considerando que, exceto pelas ocorrências que serviram de base para a opinião técnica sobre a execução do orçamento, não se tem conhecimento de nenhum 
fato que leve a acreditar que não foram observados os princípios constitucionais e legais aplicáveis que regem a administração pública municipal, bem como as 
normas constitucionais, legais e regulamentares na execução do orçamento do Município e nas demais operações realizadas com recursos públicos municipais, 
de acordo com as disposições da Constituição Federal, Lei Federal n. 4.320, de 1964 e da Lei Complementar Federal n. 101, de 2000; 

Considerando que não se tem conhecimento de nenhum fato que leve a acreditar que as demonstrações contábeis consolidadas, compostas pelos balanços 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pelas Demonstrações das Variações Patrimoniais e dos Fluxos de Caixa, não estão em conformidade com os critérios 
aplicáveis ou que não representam adequadamente a situação patrimonial em 31.12.2023 e os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao 
exercício encerrado nessa data, de acordo com as disposições da Lei Federal n. 4.320, de 1964, da Lei Complementar Federal n. 101, de 2000 e das demais 
normas de contabilidade do setor público; 

Considerando o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal, uma vez que os gastos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (27,84%) superaram 
o percentual mínimo de 25% do total da receita advinda de impostos, incluídas as transferências; 

Considerando o cumprimento das determinações dispostas no artigo 212-A, inciso XI, da Constituição Federal c/c o artigo 26 da Lei Federal n. 14.113, de 2020, 
em face da destinação de 83,94% dos Recursos do Fundeb, excluída a complementação – VAAR, na remuneração dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício na rede pública de ensino; 

Considerando a observância ao teto de 10% estabelecido no § 3º do artigo 25 da Lei Federal n. 14.113, de 2020, diante do entesouramento do Fundeb 
representar 3,26% dos recursos recebidos no exercício; 

Considerando o cumprimento do disposto no artigo 7º, da Lei Complementar Federal n. 141, de 2012, uma vez que foi aplicado em Ações e Serviços Públicos de 
Saúde o percentual de 27,07% das receitas provenientes de impostos e de transferências constitucionais; 

Considerando o cumprimento do artigo 29-A da Constituição Federal, uma vez que o repasse para o Poder Legislativo atingiu o equivalente a 5,40% do 
somatório da receita tributária e das transferências constitucionais do exercício anterior; 

Considerando a observância ao limite (54%) estabelecido no artigo 20, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar Federal n. 101, de 2000, c/c o § 16, do artigo 
166 e § 1º, do artigo 166-A, ambos da Constituição Federal, em face da Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo Municipal corresponder a 44,29% da 
Receita Corrente Líquida Ajustada; 

Considerando o cumprimento do estabelecido no § 1º do artigo 1º da Lei Complementar Federal n. 101, de 2000, diante da existência de suficiência financeira 
nos recursos não vinculados após a inscrição dos restos a pagar não processados e da constatação de que as obrigações das fontes deficitárias dos recursos 
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vinculados têm respaldo financeiro em recursos de transferências voluntárias que não foram repassadas no exercício, respeitando o equilíbrio das contas 
públicas, em observância ao equilíbrio das contas públicas; 

Considerando o cumprimento das obrigações previdenciárias por parte do ente, devido a regularidade nos recolhimentos das contribuições descontadas dos 
servidores e nos pagamentos das contribuições patronais ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); e 

Registrando que o ente tem Capacidade de Pagamento classificada como “A” (indicador I – Endividamento 7,23%, classificação parcial “A”; indicador II – 
Poupança Corrente 80,59%, classificação parcial “A”; e indicador III – Liquidez Relativa 2,56%, classificação parcial “B”). 

Decide: 

Emitir Parecer Prévio pela aprovação das Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Município de Urupá, Senhor Célio de Jesus Lang, relativas ao 
exercício financeiro de 2023, ressalvadas as Contas da Mesa da Câmara Municipal e demais atos de ordenação de despesas eventualmente praticados pelo 
Chefe do Poder Executivo, os quais, quando objeto de fiscalização, terão apreciações técnicas e julgamentos em separado. 

 Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello e Francisco Carvalho da Silva (Relator), os Conselheiros-Substitutos Omar 
Pires Dias e Francisco Júnior Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva); o Conselheiro Presidente em exercício 
Valdivino Crispim de Souza; e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas Miguidônio Inácio Loiola Neto. Ausentes os Conselheiros Edilson de Sousa 
Silva, Paulo Curi Neto, Wilber Coimbra e Jailson Viana de Almeida, devidamente justificados. 

 Porto Velho, quinta-feira, 29 de agosto de 2024. 

 FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  Conselheiro Relator 
  
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente em exercício 

 

Município de Urupá 

ACÓRDÃO 

Acórdão - APL-TC 00142/24 

PROCESSO: 01180/2024 - TCE-RO 
ASSUNTO: Prestação de Contas relativa ao exercício de 2023 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Urupá 
RESPONSÁVEL: Célio de Jesus Lang - Prefeito Municipal 
CPF n. ***.453.492-** 
RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 
SESSÃO: 13ª Sessão Ordinária Presencial do Pleno, de 29 de agosto de 2024 

 CONSTITUCIONAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. RESULTADOS ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO SUPERAVITÁRIOS. 
SUPERÁVIT FINANCEIRO. CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM A EDUCAÇÃO, SAÚDE E REPASSE AO LEGISLATIVO. 
RESPEITO AOS LIMITES FISCAIS. RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL SUPERAVITÁRIOS. REGULARIDADE NAS CONTRIBUIÇÕES REPASSADAS AO 
INSS. CAPAG CLASSIFICADA COMO “A”. BAIXA EFETIVIDADE DA ARRECADAÇÃO DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA. NÃO CUMPRIMENTO 
DE DETERMINAÇÕES. 

Prestadas as contas de governo, na forma e no prazo fixado, restou comprovado: 

a) o efetivo cumprimento dos mandamentos constitucionais e legais; 

b) a regularidade na gestão; 

c) a observância dos pressupostos de gestão fiscal responsável; 

d) a regularidade nas demonstrações, movimentações e escriturações dos balanços; e 

e) a presença de irregularidades de natureza formal, sem repercussão generalizada. 

Portanto, as Contas estão aptas a emissão de parecer prévio favorável à aprovação pelo Poder Legislativo Municipal. 
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 ACÓRDÃO  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Contas de Governo do Município de Urupá, exercício de 2023, sob a gestão do Senhor Célio de Jesus 
Lang, na qualidade de Prefeito Municipal, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Francisco 
Carvalho da Silva, por unanimidade de votos, em: 

I - Emitir Parecer Prévio pela APROVAÇÃO das Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Município de Urupá, Senhor Célio de Jesus Lang, referente 
ao exercício de 2023, nos termos do artigo 71, inciso I, da Constituição Federal c/c artigo 1º, inciso III, da Lei Complementar Estadual n. 154, de 1996; 

II - Considerar que a Gestão Fiscal do Poder Executivo do Município de Urupá, relativa ao exercício de 2023, de responsabilidade do Senhor Célio de Jesus 
Lang, Prefeito Municipal, atende aos pressupostos fixados na Lei Complementar Federal n. 101, de 2000, nos termos dispostos nos §§ 1º e 2º do artigo 8º da 
Resolução TCE-RO n. 173, de 18 de dezembro de 2014; 

III - Considerar cumpridas as seguintes determinações: 

III.1 – Item III, “b”, do Acórdão APL-TC 00353/21 - Processo n. 01503/21 (ID=1141264): 

III – Determinar ao atual Prefeito do Município de Urupá, Senhor Célio de Jesus Lang (CPF: ***.453.492-**), Prefeito Municipal no exercício de 2021, ou quem lhe 
vier a substituir ou suceder, que: 

[...] 

b) apresente, no próximo monitoramento realizado pela Corte, todos os dados necessários para a formação da opinião técnica sobre a gestão municipal acerca 
do Plano Nacional da Educação e da aderência entre os planos nacional e municipal de Educação; e 

III.2 – Item III, “d”, do Acórdão APL-TC 00353/21 - Processo n. 01503/21 (ID=1141264): 

III – Determinar ao atual Prefeito do Município de Urupá, Senhor Célio de Jesus Lang (CPF: ***.453.492-**), Prefeito Municipal no exercício de 2021, ou quem lhe 
vier a substituir ou suceder, que: 

[...] 

d) edite ou, se for o caso, altere a norma existente sobre o registro e contabilização dos valores que compõem os créditos da dívida ativa, estabelecendo no 
mínimo: (i) normatização/critério para realização de ajustes para perdas dos créditos a receber decorrente de créditos inscritos em Dívida Ativa; (ii) metodologia 
para avaliação dos direitos a receber decorrentes de créditos inscritos em dívida ativa no exercício; (iii) ajustes para perdas dos direitos a receber decorrentes 
dos créditos inscritos em dívida ativa; e (iv) avaliação para classificação em curto ou longo prazo dos direitos a receber decorrente dos créditos inscritos em 
dívida ativa (no mínimo anual); e 

III.3 – Item III, “e”, do Acórdão APL-TC 00353/21 - Processo n. 01503/21 (ID=1141264): 

III – Determinar ao atual Prefeito do Município de Urupá, Senhor Célio de Jesus Lang (CPF: ***.453.492-**), Prefeito Municipal no exercício de 2021, ou quem lhe 
vier a substituir ou suceder, que: 

[...] 

e) disponibilize, no prazo de 60 (sessenta) dias da notificação, no portal de transparência do município as seguintes informações: i) os planos setoriais ou 
temáticos (saúde, educação e saneamento, entre outros); os Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orgânicas Anuais, bem como, as atas 
de audiência pública do processo de elaboração e discussão deles, referentes aos exercícios anteriores ao de 2020; ii) as prestações de contas e pareceres 
prévios do TCE/RO referentes aos exercícios anteriores ao de 2020; e iii) ata de audiência pública para apresentação do Relatório de Gestão Fiscal. 

III.4 – Item VIII, 1, do Acórdão APL-TC 00198/23 - Processo n. 00997/23 (ID=1503866): 

VIII - Determinar ao atual Controlador Interno do Município de Urupá ou a quem lhe vier a substituir ou suceder, que: 

VIII.1 - Promova a conferência dos dados com vistas a inibir o envio de demonstrativo com informações não fidedignas a esta Corte;  

IV - Dispensar, com base no parágrafo único do artigo 17, da Resolução n. 410/2023/TCE-RO, o acompanhamento das seguintes determinações: 

IV.1 – Item IV, “a” e “b”, do Acórdão APL-TC 00137/20 - Processo n. 00307/20 (ID=909277): 
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IV – Determinar, via ofício, ao Prefeito Municipal, Célio de Jesus Lang – CPF n. ***.453.492-**, e à Secretária Municipal de Educação de Urupá, Maria Rodrigues 
de Souza – CPF n. ***.564.002-**, ou quem lhes vier a substituir legalmente, que:  

a) procedam ao monitoramento do plano municipal de educação, bem como adotem medidas efetivas para o atingimento das metas previstas nos indicadores 
estratégicos; 

b) informem à Corte de Contas quais as medidas adotadas pelo Município de Urupá junto ao Estado de Rondônia para dar o efetivo cumprimento da meta 3 do 
PNE, o qual tem como objetivo o atendimento dos estudantes do ensino médio. 

IV.2 – Item III, “a”, 1, 2 e 3, do Acórdão APL-TC 00353/21 - Processo n. 01503/21 (ID=1141264) 

III – Determinar ao atual Prefeito do Município de Urupá, [...], que:  

a) adote medidas concretas e urgentes com vistas a cumprir efetivamente todas as metas, estratégias e indicadores constantes no Plano Nacional de Educação, 
bem como corrija a falta de aderência observada entre o Plano Municipal e o Plano Nacional de Educação, atentando-se para os resultados da análise técnica, 
consubstanciados no relatório de auditoria de conformidade quanto ao atendimento das metas do PNE acostado ao ID=1103983, a seguir consubstanciadas:  

1. não atendimento dos seguintes indicadores e estratégias vinculadas às metas (metas com prazo de implementação já vencido): i) Indicador 1A da Meta 1 
(atendimento na educação infantil - universalização da pré-escola, meta 100%, prazo 2016), por haver alcançado o percentual de 15,36%; ii) Estratégia 1.4 da 
Meta 1 (atendimento na educação infantil - consulta pública da demanda das famílias por creches, estratégia sem indicador, prazo 2014); iii) Indicador 3A da 
Meta 3 (atendimento no ensino médio - universalização do atendimento no ensino médio para toda população de 15 a 17 anos, meta 100%, prazo 2016), por 
haver alcançado o percentual de 86,59%; iv) Indicador 9A da Meta 9 (alfabetização 15 anos ou mais - elevar a taxa de alfabetização, meta 93,5%, prazo 2015), 
por haver alcançado o percentual de 85,74%; e v) Indicador 15B da Meta 15 (professores formação – garantia da política de formação dos profissionais da 
educação, meta sem indicador, prazo 2015).  

2. risco de não atendimento dos seguintes indicadores e estratégias vinculados às metas (metas com prazo de implementação até 2024): i) Estratégia 1.16 da 
Meta 1 (atendimento na educação infantil - realizar e publicar anualmente a demanda manifesta em creches e pré-escolas, estratégia sem indicador, prazo 
2024); ii) Indicador 2A da Meta 2 (atendimento no ensino fundamental - universalização do ensino fundamental para população de 6 a 14 anos, meta 100%, 
prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 94,07%; iii) Indicador 6A da Meta 6 (educação integral – ampliação da oferta, meta 25%, prazo 2024), por 
haver alcançado o percentual de 8,32%; iv) Indicador 6B da Meta 6 (ampliação do número de escolas que ofertam educação integral, meta 50%, prazo 2024), 
por haver alcançado o percentual de 14,29%; v) Indicador 7A da Meta 7 (fluxo e qualidade - Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental 4ª série/5º ano, meta 6, 
prazo 2021), por haver alcançado o Ideb 5.7; vi) Indicador 7B da Meta 7 (fluxo e qualidade - Ideb dos anos finais do ensino fundamental 8ª série / 9º ano, meta 
5.5, prazo 2021), por haver alcançado o Ideb 4.4; vii) Indicador 7C da Meta 7 (fluxo e qualidade - Ideb do ensino médio 3º ano, meta 5.2, prazo 2021), por haver 
alcançado o Ideb 4.3; viii) Estratégia 7.15B da Meta 7 (fluxo e qualidade - universalização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação – triplicar 
o número de computadores utilizados para fins pedagógicos, meta 100%, prazo 2024), por não haver ampliado o número de computadores utilizados para fins 
pedagógicos pelos alunos, estando com o percentual de 0,00% de atendimento; ix) Estratégia 7.18 da Meta 7 (fluxo e qualidade - infraestrutura básica, meta 
100%, prazo 2024), por haver alcançado o percentual de 76,79%; x) Indicador 9B da Meta 9 (alfabetização 15 anos ou mais - diminuição da taxa analfabetismo 
funcional da população de 15 anos ou mais de idade, meta 50%, prazo 2024), por haver ultrapassado 50% de analfabetismo funcional da população com idade a 
partir de 15 anos, estando com uma taxa de 68,45% de analfabetismo funcional desta população; xi) Indicador 10A da Meta 10 (educação de jovens e adultos - 
elevação do percentual de matrículas de educação de jovens e adultos - EJA na forma integrada à educação profissional, meta 25%, prazo 2024), por não haver 
elevado o percentual de matrículas de EJA na forma integrada à educação profissional, estando com o percentual de 0,00% de atendimento; e 

3. falta de aderência observada entre o Plano Municipal e o Plano Nacional de Educação, conforme descrito a seguir: i) Indicador 1A da Meta 1 (meta 100%, 
prazo 2016), prazo além do PNE; ii) Indicador 1B da Meta 1 (meta 50%, prazo 2024), meta aquém e prazo além do PNE; iii) Indicador 2A da Meta 2 (meta 100%, 
prazo 2024), prazo além do PNE; iv) Indicador 2B da Meta 2 (meta 95%, prazo 2024), meta aquém e prazo além do PNE; v) Indicador 3A da Meta 3 (meta 100%, 
prazo 2016), meta aquém e prazo além do PNE; vi) Indicador 3B da Meta 3 (meta 85%, prazo 2024), prazo além do PNE; vii) Indicador 4A da Meta 4 (meta 
100%, prazo 2024), meta não instituída; viii) Indicador 4B da Meta 4 (meta 100%, prazo 2024), meta não instituída; ix) Estratégia 4.2 da Meta 4 (meta 100%, 
prazo 2024), estratégia não instituída; x) Indicador 6A da Meta 6 (meta 25%, prazo 2024), prazo além do PNE; xi) Indicador 6B da Meta 6 (meta 50%, prazo 
2024), meta não instituída; xii) Estratégia 7.15 da Meta 7 (meta 100%, prazo 2019), meta não instituída; xiii) Indicador 8A da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), prazo 
além do PNE; xiv) Indicador 8B da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), meta não instituída; xv) Indicador 8C da Meta 8 (meta 12, prazo 2024), meta não instituída; xvi) 
Indicador 8D da Meta 8 (meta 100%, prazo 2024), meta não instituída; xvii) Indicador 9A da Meta 9 (meta 100%, prazo 2015), meta não instituída; xviii) Indicador 
9B da Meta 9 (meta 93,5%, prazo 2024), meta não instituída; xix) Indicador 10A da Meta 10 (meta 25%, prazo 2024), meta não instituída; xx) Indicador 15A da 
Meta 15 (meta 100%, prazo 2024), meta não instituída; xxi) Indicador 16A da Meta 16 (meta 50%, prazo 2024), meta não instituída; e xxii) Indicador 17A da Meta 
17 (meta 100%, prazo 2020), meta não instituída. 

IV.3 – Item III, “2”, do Acórdão APL-TC 00327/22 - Processo n. 00737/22 (ID=1318048): 

III - Determinar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Urupá ou a quem lhe vier a substituir ou suceder, que:  

[...] 

2. adote medidas concretas e urgentes para cumprir efetivamente todas as metas, estratégias e indicadores constantes no Plano Nacional de Educação, da 
alçada dos Municípios, atentando-se para os resultados da análise técnica, consubstanciados no relatório de auditoria de ID=1236861. 

IV.4 – Item II, “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, da DM n. 0145/2022/GCFCS/TCE-RO - Processo n. 02296/22 (ID=1282546): 
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II - Determinar ao Chefe do Poder Executivo de Urupá, Senhor Célio de Jesus Lang (CPF n. ***.453.492-**), ou a quem vier substituí-lo, que, quando da abertura 
de créditos adicionais, cumpra os seguintes dispositivos legais:  

a) parágrafo único do artigo 8º da Lei Complementar 101/2000 - não poderão ser objeto de suplementações, fora do objeto pactuado, as receitas provenientes de 
arrecadações vinculadas;  

b) artigo 42 da Lei Federal 4.320/1964 - deverão os créditos especiais ser autorizados por lei específica e abertos por decreto do Executivo;  

c) artigo 42 c/c artigo 7º da Lei Federal 4.320/1964 - deverão os créditos suplementares ser autorizados por lei específica, caso ultrapassado o percentual de 
autorização contido na Lei Orçamentária;  

d) artigo 43 da Lei Federal 4.320/1964 - a abertura dos créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis para ocorrer à 
despesa e será precedida de exposição de justificativa;  

e) artigo 43, § 1º, II, da Lei Federal 4.320/1964 - as suplementações orçamentárias por excesso de arrecadação deverão ser precedidas da existência de 
recursos disponíveis, apurados pela comparação da receita prevista com a efetivamente realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício. 

IV.5 – Item VIII, 2, do Acórdão APL-TC 00198/23 - Processo n. 00997/23 (ID=1503866): 

VIII - Determinar ao atual Controlador Interno do Município de Urupá ou a quem lhe vier a substituir ou suceder, que: 

VIII.2 - Contemple no Relatório do Órgão Central do Sistema de Controle Interno a ser encaminhado na Prestação de Contas Anual do próximo exercício:  

[...] 

VIII.2.1 - O monitoramento da Dívida Ativa do Município nos termos apontados no Relatório Técnico (ID=1464054; subtópico 2.2.5.) e recomendação constante 
do item IV deste acórdão; e  

VIII.2.2 - As medidas adotadas em relação aos itens V, VI e VII deste acórdão. 

V - Incluir no Parecer Prévio o registro da Capacidade de Pagamento (Capag) do ente; 

VI - Recomendar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Urupá ou a quem lhe vier a substituir ou suceder, para a melhoria dos indicadores de resultado 
da política de alfabetização, as seguintes medidas: 

VI.1 - Realização de esforços para implementação das boas práticas, com a elaboração de plano de ação, seguindo as orientações do Tribunal de Contas de 
Rondônia nas reuniões técnicas com os especialistas;  

VI.2 - Cumprimento das metas dos indicadores-chave de gestão: 

a) Frequência dos profissionais da educação nas formações continuadas: é essencial mobilizar os profissionais da rede de ensino para participarem das 
formações continuadas, garantindo uma frequência mínima de 95% dos professores, gestores escolares, formadores e coordenadores; 

b) Implementação do Sistema de Acompanhamento do PAIC em todas as escolas da rede; 

c) Frequência dos estudantes em sala de aula: monitorar a frequência dos estudantes e realizar busca ativa; 

d) Observação de sala de aula: implementar rotina mínima de 3 observações de sala de aula por mês, com devolutivas estruturadas para melhoria das 
estratégias pedagógicas aplicadas em sala; 

e) Reuniões HTPC (Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo): realizar rotina mínima de 3 (três) reuniões de planejamento pedagógico coletivo e formações em 
serviço, por mês. 

VI.3 - Assegurar recursos orçamentários e financeiros: 

a) Garantir recursos orçamentários e financeiros para a realização das avaliações diagnósticas e disponibilização dos materiais pedagógicos necessários para 
todos os estudantes da rede, além de incluir no planejamento os recursos a serem utilizados nos próximos anos; 

b) Iniciar o planejamento dos recursos destinados aos Programas Educacionais a partir do próximo Plano Plurianual (PPA), a ser elaborado em 2025. Essa 
iniciativa visa garantir a continuidade e sustentabilidade das ações de melhoria da política de alfabetização, promovendo um investimento planejado e eficaz na 
educação do município. 
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VI.4 - Monitoramento contínuo das escolas: 

a) Promover um monitoramento contínuo das escolas, coletando mensalmente os dados de aprendizado e gestão dentro dos prazos definidos; 

b) Implementação de ações de tutoria pedagógica nas escolas, com o objetivo de apoiar as equipes escolares nos processos de formação continuada em 
serviço. 

VI.5 - Estruturação de estratégias pedagógicas específicas: 

a) Desenvolver estratégias de recomposição de aprendizagens para os estudantes classificados nos padrões de desempenho "básico" e "abaixo do básico", 
incluindo atividades de reforço, acompanhamento personalizado, nivelamento e revisão de conteúdo, e oferta de recursos pedagógicos específicos; 

b) Implementar ações que busquem apoiar o aprendizado dos estudantes, considerando que muitas das habilidades essenciais para progredir nos anos finais do 
Ensino Fundamental e na transição para a etapa do Ensino Médio ainda não foram consolidadas. 

VI.6 - Ênfase na estruturação de ações voltadas à Gestão Orientada a Resultados e Política de Incentivos: 

É relevante estruturar ações voltadas para uma gestão orientada a resultados, promovendo uma política de incentivos tanto para as escolas quanto para os 
estudantes. Isso inclui estabelecer metas claras e mensuráveis, implementar sistemas de monitoramento e avaliação, e estruturar políticas de reconhecimento e 
incentivo para as escolas e profissionais de destaque; e 

VI.7 - Estruturação de políticas, projetos e ações para os demais Anos do Ensino Fundamental, baseadas nas Boas Práticas do PAIC e ajustadas ao contexto de 
cada etapa: 

Recomenda-se o planejamento, a elaboração e implementação de políticas, projetos e ações voltadas para os demais anos do ensino fundamental, tomando 
como referência as boas práticas implementadas pelo Programa de Aprimoramento da Política de Alfabetização (PAIC). 

Essas iniciativas devem ser ajustadas ao contexto de cada etapa, levando em consideração as especificidades e necessidades dos estudantes em cada série. 

O objetivo é aprimorar os resultados de aprendizagem nos demais anos do ensino fundamental, promovendo uma educação de qualidade ao longo de toda a 
trajetória escolar. 

VII - Recomendar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Urupá ou a quem lhe vier a substituir ou suceder, com a finalidade de melhorar os indicadores 
da política de educação infantil, as seguintes medidas: 

VII.1 - Intensificar as iniciativas para ampliar o acesso às vagas em educação infantil, considerando as seguintes diretrizes:  

a) Mobilizar profissionais da rede de educação e dos órgãos municipais de saúde e assistência social para, nos termos da Lei n. 14.851/2024, realizar a busca 
ativa cadastral de crianças de até 3 anos provenientes de famílias de baixa renda (CadÚnico), famílias monoparentais (constituídas por mães solo, sem a 
presença de companheiro) e domicílios em que as mães trabalham ou precisam contribuir para a renda familiar, por meio de pesquisa em bases de dados como 
o Sistema de Informação da Atenção Básica - SIAB e o Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico e entrevista com os responsáveis familiares; 

b) Aprovar em norma municipal os critérios para garantir atendimento prioritário para famílias de baixa renda, famílias monoparentais e mulheres que trabalham 
para compor a renda familiar, conforme exigido pela Lei Federal n. 14.851/2024 e à luz das orientações contidas na Nota Técnica n. 7/2021/GAEPE; 

c) Instituir um cadastro único para a gestão da demanda em creches e, com isso, organizar e manter atualizadas na internet listas de espera por vagas em 
creches, por ordem de colocação e por estabelecimento, dando transparência para a Sociedade do cumprimento dos critérios de priorização; 

d) Realizar a busca ativa cadastral de crianças de 4 a 5 anos que não frequentam um estabelecimento escolar, por meio do Sistema de Informação da Atenção 
Básica - SIAB e do Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico, para promover a universalização da pré-escola, bem como acompanhar a permanência 
das crianças na pré-escola, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, por parte dos órgãos municipais de educação, saúde e 
assistência social; 

e) Implementar programas de parentalidade por meio de estratégias de visitação familiar de qualidade, com o objetivo de apoiar o fortalecimento parental de 
famílias em vulnerabilidade social (famílias monoparentais, mães adolescentes, famílias em situação de pobreza etc.). 

VII.2 - Assegurar recursos orçamentários e financeiros: 

a) Garantir recursos orçamentários e financeiros para, com base no levantamento da demanda e mapeamento dos locais com oferta insuficiente, desenvolver um 
programa para expansão de vagas em creches e pré-escolas, contemplando metas físicas e financeiras anuais, além de incluir no planejamento os recursos a 
serem utilizados nos próximos anos; 
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b) Iniciar o planejamento dos recursos destinados aos Programas Educacionais a partir do próximo Plano Plurianual (PPA), a ser elaborado em 2025.  Essa 
iniciativa visa garantir a continuidade e sustentabilidade das ações de ampliação da oferta e promoção da qualidade, promovendo um investimento planejado e 
eficaz na educação infantil do município.  

VII.3 - Realizar esforços para implementação das boas práticas identificadas como não cumpridas no levantamento realizado em fevereiro de 2024: recomenda-
se que todos os esforços necessários sejam empreendidos para implementar as boas práticas recomendadas, com ênfase nas ações voltadas para os eixos 
Acesso à Creche, Formação, Material Didático.  Cabe aos gestores da política elaborar um plano de ação, seguindo orientações do Tribunal de Contas de 
Rondônia e do Gabinete de Articulação pela Efetividade da Política Educacional em Rondônia (GAEPE-RO), quando houver. 

VIII - Cientificar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Urupá, via Diário Eletrônico do TCE-RO, que a elaboração do plano municipal de educação para o 
próximo decênio deve estabelecer metas e prazos com base nas referências da norma nacional, visando garantir a aderência e a conformidade entre o plano 
setorial municipal e o plano nacional, evitando possíveis descompassos; 

IX - Dar ciência desta decisão aos interessados, via Diário Eletrônico do TCE-RO, informando-lhes que seu inteiro teor se encontra disponível para consulta no 
endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à sustentabilidade ambiental; 

X - Intimar o Ministério Público de Contas do teor desta Decisão, via meio eletrônico, nos termos do artigo 30, § 10, do Regimento Interno deste Tribunal; 

XI - Encaminhar os autos ao Departamento do Pleno para que reproduza mídia digital a ser remetida ao Legislativo Municipal para providências de sua alçada; 

XII - Arquivar o processo após o trânsito em julgado desta decisão. 

 Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello e Francisco Carvalho da Silva (Relator), os Conselheiros-Substitutos Omar 
Pires Dias e Francisco Júnior Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente em exercício 
Valdivino Crispim de Souza, e o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas Miguidônio Inácio Loiola Neto. Ausentes os Conselheiros Edilson de Sousa 
Silva, Paulo Curi Neto, Wilber Coimbra e Jailson Viana de Almeida, devidamente justificados. 

 Porto Velho, quinta-feira, 29 de agosto de 2024. 

 FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
  Conselheiro Relator 
  
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
Conselheiro Presidente em exercício 

 
Conselho Superior de Administração TCE-RO 

Atos do Conselho 

ATA DO CONSELHO 

ATA N. 11/2024 

ATA DA 5ª (QUINTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE RONDÔNIA, REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 2024, EM AMBIENTE VIRTUAL, SOB A PRESIDÊNCIA DO EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO 
WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA. 

Participaram os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Paulo 
Curi Neto e Jailson Viana de Almeida. 

Presente, ainda, o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Dr. Miguidônio Inácio Loiola Neto. 

Secretária, Belª. Emanuele Cristina Ramos Barros Afonso. 

A sessão foi aberta às 9 horas do dia 20 de agosto de 2024 e os processos constantes da Pauta de Julgamento da 5ª Sessão Extraordinária Virtual, publicada no 
DOe TCE-RO n. 3140, de 16.8.2024, foram disponibilizados aos Conselheiros para julgamento em ambiente eletrônico. 

PROCESSOS JULGADOS 

1 - Processo-e n. 02521/24 – Proposta 
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Assunto: Proposta do Orçamento – Programa 2025. 
Relator: Conselheiro WILBER COIMBRA 
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Decisão: “Aprovar a Proposta do Orçamento-Programa relativo ao exercício de 2025 (1620099), nos termos delineados pela Secretaria de Planejamento e 
Governança (Seplag), porquanto, foi elaborada em conformidade com os princípios constitucionais e as normas legais vigentes, alinhada com o Plano Plurianual 
2024-2027 e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025, assentada, ainda, no Plano de Gestão do Biênio 2024-2025, instituído e aprovado pela Portaria n. 
08/GABPPRES, de 26 de março de 2024, e no Plano Estratégico do Tribunal de Contas 2021-2028, revisado e aprovado pelo Conselho Superior de 
Administração em 5 de abril de 2024, mediante o ACSA-TC 00011/24; e demais determinações”, à unanimidade, nos termos do voto do Relator. 
 
2 - Processo-e n. 02538/24 – Processo Administrativo 
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Assunto: Referendar a Decisão Monocrática que designou relator temático para realizar visitas técnicas, participar de reuniões e de encontros alusivos ao 
desenvolvimento sustentável. 
Relator: Conselheiro WILBER COIMBRA 
Decisão: O Conselheiro Relator submeteu a Decisão Monocrática n. 0426/2024-GP ao Colegiado, ocasião em que foi referendada por unanimidade de votos. 

Às 17h do dia 20.8.2024 a sessão foi encerrada. 

Porto Velho, 20 de agosto de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 
Atos da Presidência 

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 02870/2019-TCERO. 
INTERESSADO: João Ricardo do Valle Machado, CPF/MF sob o n. ***.097.120-**. 
ASSUNTO: 
  
 RELATOR: 

Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED – item III do Acórdão APL-TC n. 00214/18, prolatado 
no Processo n. 4.953/2002-TCE-RO. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0472/2024-GP 

SUMÁRIO: DÉBITO. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. TEMA 899/STF. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. ARQUIVAMENTO. 

1. Conforme tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.886/AL (Tema 899), “é prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário 
fundada em decisão de Tribunal de Contas”, o que vem sendo aplicado pela jurisprudência mais recente deste TCERO. 

2.  In casu, o reconhecimento da prescrição, impõe a consequente baixa de responsabilidade em nome do responsável. 

3. Arquivamento.   

I - RELATÓRIO 

 1. O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por parte do responsável, 
o Senhor João Ricardo do Valle Machado, quanto ao item III do Acórdão APL-TC n. 00214/08, dimanado do julgamento do Processo n. 4.953/2002-TCE-RO. 

 2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0387/2024-DEAD (1614063), comunicou que nos autos do Processo 
n. 7049556-93.2019.8.22.0001, consubstanciada em ação anulatória, ajuizada pelo aludido responsável para anular o débito imputado no item III do Acórdão 
APL-TC n. 00214/18, proferido no Processo n. 4.953/2002-TCE-RO, foi arquivada definitivamente (1613390), em razão de sentença que extinguiu o feito, tendo 
em vista o reconhecimento da prescrição (1613391). 

 3. O DEAD, também, informou que a sentença foi confirmada em 2º grau, cujo acórdão negou provimento ao recurso e manteve a decisão de 1º grau (1613397) 
com o trânsito em julgado em 16 de maio de 2024 (1613401). 

 4. Os autos do Processo estão conclusos no Gabinete da Presidência. 

 É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 
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 5. Registro, por prevalente, que o deslinde destes autos processuais tem como base o que foi decidido quando do julgamento do Recurso Extraordinário n. 
636.886/AL, com efeito de repercussão geral reconhecida (Tema n. 899), que alterou diametralmente o entendimento até então fixado, passando-se a admitir a 
prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão do Tribunal de Contas, o que, com maior razão, reitera, de modo indiscutível, a 
hipótese de prescrição da pretensão executória de título executivo extrajudicial proveniente do débito e/ou da multa. 

 6. O acórdão, que manteve a sentença proferida nos autos do Processo n.  7049556- 93.2019.8.22.0001, relativamente à ação anulatória que tramitou na 1ª 
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Porto Velho-RO, restou assim ementado, in litteris: 

EMENTA 

Tribunal de Contas do Estado. Contrato. Dano ao erário. Tomada de contas especial. Prescrição da pretensão sancionatória. Lei n. 9.873/1999. 
Regulada pela Lei 9.873/1999 a prescrição da pretensão punitiva de acórdão do Tribunal de Contas, uma vez convertido o apuratório em tomada de contas 
especial, e constatando-se o decurso de prazo superior a 5 anos entre a citação e a decisão condenatória irrecorrível a impor o ressarcimento de dano 
ao erário, não lastreada no dolo, pronuncia-se a prescrição da pretensão punitiva. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Magistrados da 1ª Câmara Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, na conformidade da 
ata de julgamentos e das notas taquigráficas. RECURSO NAO PROVIDO, A UNANIMIDADE (Grifou-se). (Grifou-se). 

 7. Com efeito, a motivação colacionada na decisão judicial, ut supra, é convergente com a interpretação levada a efeito pelo Supremo Tribunal Federal, quanto 
ao disposto no § 5º[1] do art. 37 da CF/88, acerca do Tema n. 899, em que, sob o pálio da segurança jurídica, a prescrição deve ser considerada regra geral, 
inclusive quando se perquire ressarcir o erário, restando imprescritível somente quando houver a configuração de ato de improbidade administrativa, na sua 
modalidade dolosa, o que não se discute no presente caso. 

 8. Nesse mesmo sentido, cito a jurisprudência sedimentada neste Tribunal de Contas, a saber: Acórdão AC1-TC 00593/23, proferido no Processo n. 00311/23, 
Acórdão APL-TC 00102/23, exarado no Processo n. 00430/23 e Acórdão AC1-TC 00404/23, registrado no Processo n. 01596/21, assim como por ocasião da 
expedição das Decisões Monocráticas ns. 609/2022-GP (PACED n. 5813/17), 596/2022-GP (PACED n. 6006/17) e 0115/2022-GP (PACED n. 6945/17). 

 9. Diante desse contexto fático e jurídico, a concessão da baixa de responsabilidade em favor do responsável, o Senhor João Ricardo de Valle Machado, é 
medida que se impõe. 

 III – DISPOSITIVO 

 Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

 I – DETERMINAR a baixa de responsabilidade em favor do responsável, o Senhor João Ricardo de Valle Machado, quanto ao débito imputado no item III do 
Acórdão APL-TC n. 00214/18, dimanado do julgamento do Processo n. 4.953/2002-TCE-RO, em razão da incidência da prescrição da pretensão executória, nos 
termos do art. 156, inciso V c/c a redação original do art. 174, ambos do CTN, e em observância ao precedente proveniente do Recurso Extraordinário n. 
636.886/AL, com efeito de Repercussão Geral reconhecida (Tema n. 899), mencionados em linhas precedentes, conforme as razões aquilatadas na 
fundamentação, em tópico antecedente; 

 II – INTIMEM-SE o interessado, via DOeTCERO, e a PGETC, via ofício; 

 III – PUBLIQUE-SE; 

 IV – ARQUIVEM-SE os presentes autos processuais, após o trânsito em julgado;   

 V – CUMPRA-SE 

 À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que ora determinado. 

 Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

  
 

 
[1] § 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento. 

 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftnref1
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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 05657/2017-TCERO. 
INTERESSADOS: Antônio José Marques, CPF/MF sob o n. ***.541.952-**; 

Ademar Silveira de Oliveira, CPF/MF sob o n. ***.799.661-**. 
ASSUNTO: 
  
 RELATOR: 

Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED – itens II-a, III-b, III-d, IV-a, IV-b, IV-c e V-a do 
Acórdão APL-TC n. 00098/08, prolatado no Processo n. 1.221/2006-TCE-RO. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0471/2024-GP 

SUMÁRIO: MULTA. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. TEMA 899/STF. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. ARQUIVAMENTO. 

1. Conforme tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.886/AL (Tema 899), “é prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário 
fundada em decisão de Tribunal de Contas”, o que vem sendo aplicado pela jurisprudência mais recente deste TCERO. 

2.  In casu, o reconhecimento da prescrição, impõe a consequente baixa de responsabilidade em nome do responsável. 

3. Arquivamento.   

  I - RELATÓRIO 

 1. O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por parte dos 
responsáveis, os Senhores Antônio José Marques e Ademar Silveira de Oliveira, quanto aos itens II-a, III-a, III-b, III-d, IV-a, IV-b, IV-c e V-a do Acórdão APL-
TC n. 00098/08, dimanado do julgamento do Processo n. 1.221/2006-TCE-RO. 

 2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0385/2024-DEAD (1613662), comunicou que a Procuradoria-Geral do 
Município de Campo Novo de Rondônia-RO, por meio da petição sob o ID. n. 1613192, requereu o reconhecimento da prescrição dos débitos imputados aos 
responsáveis, no âmbito do Processo n. 7003991-80.2018.8.22.0021, em trâmite perante à 2ª Vara Genérica da Comarca de Buritis-RO, culminou na prolação da 
sentença (1567958) que, por sua vez, extinguiu a execução fiscal em referência. 

 3. O DEAD manifestou-se pela concessão da baixa da responsabilidade dos aludidos responsáveis, bem como o arquivamento dos autos processuais, haja vista 
a inexistência de outras cobranças a serem acompanhadas, na forma disposta na Certidão de Situação dos Autos (1613217). 

 4. Os autos do Processo estão conclusos no Gabinete da Presidência. 

 É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 

 5. Registro, por prevalente, que o deslinde destes autos processuais tem como base o que foi decidido quando do julgamento do Recurso Extraordinário n. 
636.886/AL, com efeito de repercussão geral reconhecida (Tema n. 899), que alterou diametralmente o entendimento até então fixado, passando-se a admitir a 
prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão do Tribunal de Contas, o que, com maior razão, reitera, de modo indiscutível, a 
hipótese de prescrição da pretensão executória de título executivo extrajudicial proveniente do débito e/ou da multa. 

 6. A Sentença proferida nos autos do Processo n. 7003991-80.2018.8.22.0021, relativamente à Execução Fiscal que tramitou na 2ª Vara Genérica da Comarca 
de Buritis-RO, em seu dispositivo determinou, in litteris: 

SENTENÇA 

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL declaro a prescrição do crédito, tornando inexigível a certidão de dívida ativa anexada ao presente feito. 

Sem custas e honorários. 

Intimem-se. Nada mais havendo, arquivem-se os autos. 

SERVE A PRESENTE COMO MANDADO/CARTA/OFÍCIO/CARTA PRECATÓRIA (Grifou-se). 

 7. Com efeito, a motivação colacionada na decisão judicial, ut supra, é convergente com a interpretação levada a efeito pelo Supremo Tribunal Federal, quanto 
ao disposto no § 5º[1] do art. 37 da CF/88, acerca do Tema n. 899, em que, sob o pálio da segurança jurídica, a prescrição deve ser considerada regra geral, 
inclusive quando se perquire ressarcir o erário, restando imprescritível somente quando houver a configuração de ato de improbidade administrativa, na sua 
modalidade dolosa, o que não se discute no presente caso. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftn1
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 8. Nesse mesmo sentido, cito a jurisprudência sedimentada neste Tribunal de Contas, a saber: Acórdão AC1-TC 00593/23, proferido no Processo n. 00311/23, 
Acórdão APL-TC 00102/23, exarado no Processo n. 00430/23 e Acórdão AC1-TC 00404/23, registrado no Processo n. 01596/21, assim como por ocasião da 
expedição das Decisões Monocráticas ns. 609/2022-GP (PACED n. 5813/17), 596/2022-GP (PACED n. 6006/17) e 0115/2022-GP (PACED n. 6945/17). 

 9. Diante desse contexto fático e jurídico, a concessão da baixa de responsabilidade em favor dos responsáveis, os Senhores Antônio José 
Marques e Ademar Silveira de Oliveira, é medida que se impõe. 

 III – DISPOSITIVO 

 Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

 I – DETERMINAR a baixa de responsabilidade em favor dos responsáveis, os Senhores Antônio José Marques e Ademar Silveira de Oliveira, quanto aos 
débitos imputados nos itens II-a, III-a, III-b, III-d, IV-a, IV-b, IV-c e V-a do Acórdão APL-TC n. 00098/08, dimanado do julgamento do Processo n. 1.221/2006-
TCE-RO, em razão da incidência da prescrição da pretensão executória, nos termos do art. 156, inciso V c/c a redação original do art. 174, ambos do CTN, e em 
observância ao precedente proveniente do Recurso Extraordinário n. 636.886/AL, com efeito de Repercussão Geral reconhecida (Tema n. 899), mencionados 
em linhas precedentes, conforme as razões aquilatadas na fundamentação, em tópico antecedente; 

 II – INTIMEM-SE os interessados, via DOeTCERO, e a Procuradoria-Geral do Município de Campo Novo de Rondônia-RO, via ofício; 

 III – PUBLIQUE-SE; 

 IV – ARQUIVEM-SE os presentes autos processuais, após o trânsito em julgado;   

 V – CUMPRA-SE. 

 À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que ora determinado. 

 Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

  

 
[1] § 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento. 

 
Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 258, de 26 de agosto de 2024. 

Designa a Encarregada Substituta de Proteção de Dados Pessoais (Data Protection Officer – DPO). 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 66, inciso VI, da Lei 
Complementar n. 154, de 1996, alterada pela Lei Complementar n. 806, de 2014 c/c o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, 

Considerando a Portaria n. 189, de 27 de fevereiro de 2020, publicada no DOeTCE - n. 2059 ano X, 29.2.2020, que designou o Encarregado pelo Tratamento de 
Dados Pessoais (Data Protection Officer – DPO); 

Considerando o art. 41 da Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que dispõe que o controlador deverá 
indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais; 

Considerando o art. 4º da Resolução CD/ANPD n. 18, de 16 de julho de 2024, do Ministério da Justiça e Segurança Pública - Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados - Conselho Diretor, a qual aprovou o Regulamento sobre a atuação do encarregado pelo tratamento de dados pessoais, o qual dispõe que, nas 
ausências, impedimentos e vacâncias do encarregado, a função será exercida por substituto formalmente designado; 

Considerando o Processo SEI n. 006687/2024, 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16165#_ftnref1
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Resolve: 

Art. 1º Designar a servidora KARLLINI PORPHIRIO RODRIGUES DOS SANTOS, Técnica Administrativa, matrícula n. 448, para exercer a função de 
Encarregada Substituta de Proteção de Dados Pessoais (Data Protection Officer – DPO). 

Art. 2º São atribuições da Encarregada Substituta pelo Tratamento de Dados Pessoais: 

I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar as providências cabíveis; 

II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar as devidas providências; 

III - orientar os funcionários e os contratados da entidade a respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais; 

IV - executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em normas complementares. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

PORTARIA 

Portaria n. 259, de 27 de agosto de 2024. 

Designa comissão para contratação de bolsista sênior. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 66, inciso VI, da Lei 
Complementar n. 154, de 1996, alterada pela Lei Complementar n. 806, de 2014 c/c o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, 

Considerando o Processo SEI n. 002913/2024, 

Resolve: 

Art. 1º Designar os servidores, abaixo nominados, para compor a comissão para realizar o chamamento pública visando à contratação de um bolsista 
pesquisador sênior com notório conhecimento e experiência em legislação, regulação e práticas de privacidade e proteção de dados pessoais, com a finalidade 
de auxiliar o Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO) no desenvolvimento do Programa Corporativo de Gestão da Segurança da Informação e 
Privacidade de Dados (PCGSIPD/TCE-RO) e da Política Corporativa de Segurança da Informação (PCSI/TCE-RO), nos termos do artigo 8°, inciso II, da 
Resolução n. 263/2018/TCE-RO. 

Cadastro Servidor Função 

338 Alex Sandro de Amorim Presidente 

466 Ana Paula Pereira Membra 

377 Camila Iasmim Amaral de Souza Membra 

512 Denise Costa de Castro Membra 

255 Rômina Costa da Silva Roca Membra 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA 

Portaria n. 260, de 30 de agosto de 2024. 

Prorroga o prazo estabelecido na Portaria n. 235, de 22 de julho de 2024. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 66, inciso VI da Lei 
Complementar n. 154, de 1996, alterada pela Lei Complementar n. 806, de 2014 c/c o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, e 

Considerando o Processo SEI n. 005262/2024, 

Resolve: 

Art. 1º Prorrogar, até o dia 30 de setembro de 2024, o prazo final estabelecido na Portaria n. 235, de 22 de julho de 2024, publicada no DOe TCE-RO n. 3124 
ano XIV, de 25 de julho de 2024, que designou Inspeção Especial, com o objetivo de fiscalizar a aquisição e utilização de laboratórios didáticos móveis (LDM), 
adquiridos pela Secretaria de Educação do Estado de Rondônia - SEDUC, por meio dos Contratos n. 0025/PGE/2020, 0106/PGE/2021 e 1014/PGE/2022, 
visando dar cumprimento à proposta de fiscalização inserida no Plano Integrado de Controle Externo - PICE (2024/2025). 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 31.8.2024. 

 

 
 

PORTARIA 

Portaria n. 26/GABPRES, de 29 de agosto de 2024. 

Dispõe sobre a outorga de Elogio Funcional ao 2º Sargento PM Kemmel Robert Pessoa Saldanha e à 3ª Sargento PM Michele Machado Marques, em 
reconhecimento de seus desempenhos excepcionais no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

O Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA, Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

CONSIDERANDO o reconhecimento formalizado pelo Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo, Diretor da Escola de Contas Conselheiro José Borba 
Pedreira Lapa (ECPL) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, por meio do Ofício n. 56/2024-Gabinete do Diretor da ECPL (ID n. 0736632 do Processo-SEI 
n. 006842/2024), enaltecendo o excelente atendimento e a cordial acolhida recebidos durante o 2º Encontro Nacional de Auditoria Financeira dos Tribunais de 
Contas do Brasil; 

CONSIDERANDO o elevado nível de profissionalismo, dedicação e presteza demonstrados pelo 2º Sargento PM Kemmel Robert Pessoa Saldanha e 3º 
Sargento PM Michele Machado Marques, no desempenho de suas funções durante o referido evento; 

CONSIDERANDO o forte sentimento de pertencimento institucional e o invulgar espírito público evidenciados pelos referidos militares, dedicando-se à missão de 
servir e proteger com integridade e eficiência à sociedade; 

CONSIDERANDO o conteúdo vertido no Processo-SEI n. 006842/2024. 

RESOLVE: 

Art. 1º Elogiar publicamente os militares, 2º Sargento PM Kemmel Robert Pessoa Saldanha, matrícula n. 659, e 3º Sargento PM Michele Machado Marques, 
matrícula n. 560002, pela excelência e dedicação demonstradas no exercício de suas funções no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 
especialmente durante o 2º Encontro Nacional de Auditoria Financeira dos Tribunais de Contas do Brasil. 

Parágrafo único. O critério de apreciação e juízo valorativo de que trata o caput deste artigo, cingiu-se à escorreita execução dos encargos que lhe foram 
confiados com flagrante e significativo profissionalismo, esmero, cuidado, abnegação, disciplina, zelo, prontidão e, sobretudo, marcante deferência e cortesia 
militar dispensadas ao Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo, Diretor da Escola de Contas Conselheiro José Borba Pedreira Lapa (ECPL) do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, durante o 2º Encontro Nacional de Auditoria Financeira dos Tribunais de Contas do Brasil, características que, além de 
demonstrarem a envergadura do espírito de corpo e comprometimento com a missão institucional, evidenciam que os valores castrenses são os alicerces do 
desempenho de suas atividades funcionais. 



59 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3152 ano XIV terça-feira, 3 de setembro de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

Art. 2º Dê-se conhecimento do inteiro teor desta Portaria aos militares homenageados, bem como à Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas e à Polícia 
Militar do Estado de Rondônia, a fim de que façam constar registro do presente elogio nos assentamentos funcionais dos agentes públicos mencionados. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. 

CUMPRA-SE. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 

DECISÃO 

Decisão SGA n. 91/2024/SGA 
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DECISÃO 

Decisão SGA n. 92/2024/SGA 
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Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 197, de 28 de Agosto de 2024. 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora LÍVIA JULIANA SANTOS DE OLIVEIRA, cadastro n. 667, indicada para exercer a função de Fiscal dos Contratos decorrentes do 
Pregão Eletrônico n. 90022/2024/TCERO, cujo objeto é a Aquisição de materiais permanentes, tais como: (sofá, cabideiro, cadeira, bebedouro, umidificador de 
ambiente, banqueta, espelho, ventilador e outros), para atender às necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e da Escola Superior de Contas 
- ESCON. 

Art. 2º A fiscal será substituída pelo servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, que atuará na condição de Suplente em caso de impedimentos e 
afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º A Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento das obrigações dos contratos decorrentes do Pregão Eletrônico n. 
90022/2024/TCERO, bem como de todas as providências pertinentes ao Processo Administrativo n. 002002/2024/SEI para encerramento e consequente 
arquivamento. 

RENATA PEREIRA MACIEL DE QUEIROZ 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos 

 

PORTARIA 

Portaria n. 174, de 19 de Agosto de 2024. 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151 /2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor LUIZ HENRIQUE DE LIMA SIQUEIRA, cadastro n. 560001, indicado para exercer a função de Fiscal dos contratos decorrentes do 
Pregão Eletrônico n. 90036/2024/TCE, cujo objeto é a Aquisição de Licenças da Solução Profissional de Gerenciamento de Microsserviços Red Hat OpenShift, 
contemplando Infraestrutura Hiperconvergente, serviços de instalação, suporte, garantia e treinamentos, com vistas a atender às necessidades do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia 

Art. 2º O fiscal será substituído pelo servidor HENDREI DE SOUZA MAIA, cadastro n. 580, que atuará na condição de Suplente em caso de impedimentos e 
afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Pregão Eletrônico n. 90036/2024/TCE, bem como de todas as 
providências pertinentes ao Processo Administrativo n. 003160/2023/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

RENATA PEREIRA MACIEL DE QUEIROZ 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 199, de 2 de Setembro de 2024 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151 /2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, atribuindo-lhe competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar as servidoras GISELE DOS SANTOS PORTO, cadastro n. 587, indicada para exercer a função de Fiscal e TAMIRES MENDES ARAGAO, 
cadastro n. 586, indicada para exercer a função de Suplente do Contrato 11/2021/TCE-RO, cujo objeto é fornecimento de energia elétrica pela DISTRIBUIDORA 
ao CONSUMIDOR, da instalação da unidade pertencente ao GRUPO A, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, e sem 
prejuízo dos demais regulamentos expedidos pela Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, para a unidade consumidora localizada no seguinte endereço: 
(UC) nº 001053/7 – Energia Elétrica, Avenida Presidente Dutra, nº 4229, Bairro Olaria, Porto Velho – RO, CEP: 76.801-327, em substituição aos servidores 
ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308 e PAULO CEZAR BETTANIN, cadastro n. 990655. 

Art. 2° A Fiscal e a Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3° As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 11/2021 /TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 006157/2020/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

RENATA PEREIRA MACIEL DE QUEIROZ 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 176, de 20 de Agosto de 2024 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151 /2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora RAFAELA CABRAL ANTUNES, cadastro n. 990757, indicada para exercer a função de Coordenadora Fiscal e a servidora JOSIANE 
SOUZA DE FRANCA NEVES, cadastro n. 990329, indicada para exercer a função de Suplente do Termo de Adesão n. 7/2022/TCE-RO, cujo objeto é permitir ao 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia que utilize a estrutura do Fórum Digital do Distrito de Extrema de Rondônia, município de Porto Velho/RO, para 
atendimento remoto da população, em substituição ao servidor LEANDRO DE MEDEIROS ROSA, cadastro nº 394. 

Art. 2° A Coordenadora e a Suplente, quando em exercício, registrarão todas as ocorrências relacionadas a execução e vigência do ajuste, juntando ao 
respectivo processo. 

Art. 3° As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos coordenadores, deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 5° Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Termo de Adesão n. 7/2022/TCE-RO, bem como de todas as 
providências pertinentes ao Processo Administrativo n. 003788/2022/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

RENATA PEREIRA MACIEL DE QUEIROZ 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 200, de 3 de Setembro de 2024 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151 /2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor FELIPE MOTTIN PEREIRA DE PAULA, cadastro n. 502, indicado para exercer a função de Coordenador Fiscal e o servidor IGOR 
TADEU RIBEIRO DE CARVALHO, cadastro n. 491, indicado para exercer a função de Suplente do Acordo n. 5/2022/TCE-RO, cujo objeto é O presente Termo 
tem por objeto estabelecer as bases gerais de cooperação técnica entre o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE/RO e a Secretaria de Estado de 
Finanças de Rondônia – SEFIN/RO, para ampliar e aprimorar a integração entre o Órgão de Controle Externo e o Poder Executivo, por meio do 
compartilhamento de dados, informações, recursos e experiências, com a finalidade de potencializar os resultados das ações estratégicas dos signatários, em 
substituição aos servidores CIRLEIA CARLA SARMENTO SANTOS SOARES, cadastro 990680 e MARCELO RECH. 

Art. 2° O Coordenador e o Suplente, quando em exercício, registrarão todas as ocorrências relacionadas a execução e vigência do ajuste, juntando ao respectivo 
processo. 

Art. 3° As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos coordenadores, deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Acordo n. 5/2022/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 003209/2022/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

RENATA PEREIRA MACIEL DE QUEIROZ 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos 

 
Extratos 

EXTRATO DE CONTRATO 

Extrato do Contrato N. 56/2024/DIVCT 

CONTRATANTES: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o n. 04.801.221/0001-10 e a empresa SEPROL IT 
SERVICES & CONSULTING LTDA, inscrita sob o CNPJ n. 76.366.285/0001-40. 

DO PROCESSO SEI: 003160/2023. 

DO OBJETO: Aquisição de Licenças da Solução Profissional de Gerenciamento de Microsserviços Red Hat OpenShift, contemplando Infraestrutura 
Hiperconvergente, serviços de instalação, suporte, garantia e treinamentos, com vistas a atender às necessidades do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, tudo conforme descrição, especificações técnicas e condições descritas no Edital do Pregão Eletrônico n. 000002 2024/TCE-RO e seus Anexos, 
partes integrantes do presente Contrato, juntamente com a proposta da Contratada e os demais elementos presentes no Processo n. 003160/2023. 

DO VALOR: O valor global da despesa com a execução do presente contrato importa em R$ 1.938.000,00 (um milhão novecentos e trinta e oito mil reais). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente da contratação correrá por conta dos recursos consignados ao Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de Rondônia, conforme a seguinte Ação Programática: 

Gestão/Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
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Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 126 1010 2973 297301 

Elemento de Despesa: 33.90.40.19 Computação em Nuvem - Software como serviço 

Nota de Empenho: 2024NE001366 

Gestão/Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 126 1010 2973 297301 

Elemento de Despesa: 33.90.40.14 Treinamentos de TI 

Nota de Empenho: 2024NE001367 

Gestão/Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 126 1010 1221 122101 

Elemento de Despesa: 44.90.40.03 Serviços Técnicos Profissionais de TIC 

Nota de Empenho: 2024NE001368 

DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato. 

DO FORO: Comarca de Porto Velho/RO. 

ASSINARAM: O Senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e o Senhor 
ANDREI GARCIA, representante legal da empresa SEPROL IT SERVICES & CONSULTING LTDA. 

DATA DA ASSINATURA: 30.08.2024. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Extrato do Contrato n. 57/2024/DIVCT 

CONTRATANTES: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o n. 04.801.221/0001-10 e a empresa COMPWIRE 
INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 01.181.242/0003-53. 

DO PROCESSO SEI: 003160/2023. 

DO OBJETO: Aquisição de Licenças da Solução Profissional de Gerenciamento de Microsserviços Red Hat OpenShift, contemplando Expansão da infraestrutura 
Hiperconvergente, serviços de instalação, suporte, garantia e treinamentos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, com 
vistas a atender às necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia., tudo conforme descrição, especificações técnicas e condições descritas no 
Edital do Pregão Eletrônico n. 000002/2024/TCE-RO e seus Anexos, partes integrantes do presente Contrato, juntamente com a proposta da Contratada e os 
demais elementos presentes no Processo n. 003160/2023. 

DO VALOR: O valor global da despesa com a execução do presente contrato importa em R$ 2.780.000,00 (dois milhões setecentos e oitenta mil reais). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa decorrente da contratação correrá por conta dos recursos consignados ao Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de Rondônia, conforme a seguinte Ação Programática: 
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Gestão/Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 126 1010 1221 122101 

Elemento de Despesa: 44.90.52.37 Equipamentos de TIC - Ativos de Rede 

Nota de Empenho: 2024NE001369 

Gestão/Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 126 1010 2973 297301 

Elemento de Despesa: 33.90.40.19 Computação em Nuvem - Software como Serviço 

Nota de Empenho: 2024NE001372 

Gestão/Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 126 1010 2973 297301 

Elemento de Despesa: 33.90.40.14 Treinamentos de TI 

Nota de Empenho: 2024NE001374 

DA VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura do contrato. 

DO FORO: Comarca de Porto Velho/RO. 

ASSINARAM: O Senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e a Senhora 
ELENISE DE JESUS MARTINS DE OLIVEIRA, procuradora constituída da empresa COMPWIRE INFORMÁTICA LTDA. 

DATA DA ASSINATURA: 30.08.2024. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Extrato do Contrato N. 53/2024/DIVCT 

CONTRATANTES: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o n. 04.801.221/0001-10 e a empresa BEATRIZ ARAUJO DA 
LUZ, inscrita sob o CNPJ n. 33.726.859/0001-31. 

DO PROCESSO SEI: 002002/2024. 

DO OBJETO: Aquisição de materiais permanentes (fechadura, medidor de distância), para atender às necessidades do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia e a Escola Superior de Contas - ESCON, tudo conforme descrição, especificações técnicas e condições descritas no Edital do Pregão Eletrônico n. 
90022/2024/TCE-RO e seus Anexos, partes integrantes do presente Contrato, juntamente com a proposta da Contratada e os demais elementos presentes no 
Processo n. 002002/2024. 

DO VALOR: O valor global da despesa com a execução do presente contrato importa em R$ 14.699,93 (quatorze mil seiscentos e noventa e nove reais e 
noventa e três centavos). 
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DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente da contratação correrá por conta dos recursos consignados ao Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de Rondônia, conforme a seguinte Ação Programática: 

Gestão/Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 122 1010 2981 298101 

Elemento de Despesa: 44.90.52.24 Equipamento de Proteção Segurança e Socorro 

Nota de Empenho: 2024NE001308 

Gestão/Unidade: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 122 1010 2981 298101 

Elemento de Despesa: 44.90.52.04 Aparelhos de Medição e Orientação 

Nota de Empenho: 2024NE001309 

DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato. 

DO FORO: Comarca de Porto Velho/RO. 

ASSINARAM: O Senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e a Senhora 
BEATRIZ ARAUJO DA LUZ, representante legal da empresa BEATRIZ ARAUJO DA LUZ (MEGASEG). 

DATA DA ASSINATURA: 02.09.2024. 

 

TERMO DE COOPERAÇÃO 

Extrato do Acordo de Cooperação Técnica n. 2/2024/TRE-RO 

PARTÍCIPES - O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA e o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA. 

DO PROCESSO SEI - 006620/2024 (SEI/TCE-RO). 

DO OBJETO - Prestação de auxílio técnico aos Juízos Eleitorais, com vistas a realizar o exame das contas de campanha eleitoral 2024 preferencialmente dos 
candidatos eleitos, por servidores do TCE-RO, no período de 5 de novembro de 2024 até 19 de dezembro de 2024, priorizando o exame das contas eleitorais 
dos candidatos eleitos e dois primeiros suplentes. Fundamentação Legal: Art. 184 da Lei n. 14.133/2021 c/c art. 24, I c/c art. 25, ambos do Decreto Federal n. 
11.531/2023 e demais legislações cabíveis. Vigência: A contar de 23/08/2024 até 19/12/2024, podendo ser prorrogado, por acordo das partes. 

DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Acordo será a contar da data da última assinatura das partes via Sistema Eletrônico de Informação – SEI do 
TRE-RO até 19 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado, por acordo das partes, caso os trabalhos de exame técnico das contas dos candidatos eleitos e 
primeiros suplentes, objeto do presente acordo, não forem concluídos no prazo inicialmente estimado definido no objeto. 

DO VALOR - O presente acordo não envolve transferência de recursos financeiros. 

DO FORO - Seção Judiciária do Estado de Rondônia, com sede em Porto Velho/RO. 

ASSINARAM - O Conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA, Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, o Desembargador 
DANIEL RIBEIRO LAGOS, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia e Desembargador MARCOS ALAOR DINIZ GRANGEIA, Vice-Presidente e 
Corregedor Supervisor do Núcleo de Cooperação Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia. 
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DATA DE ASSINATURA - 30.08.2024. 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 53/2023 

ADITANTES - O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o nº 04.801.221/0001-10, e a empresa META SERVICOS DE 
INSTALACAO E MANUTENCOES LTDA, inscrita sob o CNPJ n. 05.446.406/0001-16. 

DO PROCESSO SEI - 004498/2023. 

DO OBJETO CONTRATUAL - Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de apoio administrativo, com dedicação de mão de obra 
exclusiva, bem como fornecimento de uniformes e materiais necessários a execução dos serviços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no termo de referência e seus anexos. 

DAS ALTERAÇÕES - O presente termo aditivo tem por finalidade alterar as cláusulas primeira e quinta do termo contratual, que tratam respectivamente do 
objeto e do preço da contratação, ratificando as demais cláusulas anteriormente pactuadas. 

Com a alteração do item 1.1, o item 1 passa a ter a seguinte redação: 

"1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART.92, I, II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços continuados de apoio administrativo, com dedicação de mão de obra exclusiva, bem como 
fornecimento de uniformes e materiais necessários a execução dos serviços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 
referência e anexos, visando atender as necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia: (tabela completa no documento original) 

Com a alteração do item 5.1, o item 5 passa a ter a seguinte redação: 

"5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. A estimativa de valor global desta contratação é de R$ 25.859.474,68 (vinte e cinco milhões, oitocentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e setenta e 
quatro reais e sessenta e oito centavos) 

5.1.1. O valor foi inicialmente pactuado com o valor global de R$ 25.921.266,68 (vinte e cinco milhões, novecentos e vinte e um mil duzentos e sessenta e seis 
reais, e sessenta e oito centavos). 

5.1.2. Com a formalização do primeiro termo aditivo foi suprimido do contrato o valor de R$ 172.442,40 (cento e setenta e dois mil quatrocentos e quarenta e dois 
reais e quarenta centavos) decorrente da supressão de 1 posto do item n° 23 "Técnico em Montagem, Edição e Finalização de Mídia Audiovisual" e acrescido o 
valor de R$ 110.650,40 (cento e dez mil seiscentos e cinquenta reais e quarenta centavos) decorrente do acréscimo de 1 posto do item n° 24 de "Técnico em 
Edição de Imagens e Vídeos" com previsão de execução de 16 (dezesseis) meses, passando o valor global do contrato para a quantia de R$ 25.859.474,68 
(vinte e cinco milhões, oitocentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e setenta e quatro reais e sessenta e oito centavos)." 

ASSINANTES - O Senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração do TCE-RO, e o Senhor PAULO ROBERTO OLIVEIRA 
DE SOUZA, representantes da empresa META SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCOES LTDA. 

DATA DA ASSINATURA: 03.09.2024. 

 
Licitações 

Avisos 

REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – REABERTURA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90028/2024/TCE-RO - AMPLA PARTICIPAÇÃO 



75 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3152 ano XIV terça-feira, 3 de setembro de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia torna público o Pregão eletrônico, tipo menor preço por item, realizado no site: https://www.gov.br/compras/pt-br, 
local onde se encontra disponível o Edital para download gratuito. O Edital também pode ser acessado no Portal de Transparência do TCE-RO: 
https://transparencia.tce.ro.gov.br/transparenciatce/LicitacoesContratos/Licitacoes. UASG: 935002. Processo: 005265/2023. OBJETO: Computadores Desktop 
com garantia on-site do fabricante pelo período 36 (trinta e seis) meses, Disco SSD com garantia pelo período 36 (trinta e seis) meses e Scanners de Alto 
Volume com garantia on-site pelo período 12 (doze) meses, mediante SRP, conforme edital. Valor total estimado: R$ 1.719.127,71. 

Data de realização: 16/09/2024, horário: 09h30min (horário de Brasília-DF). 

Pregoeiro: MÁRLON LOURENÇO BRÍGIDO 

 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Atas 
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